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Acompanhados de juízes mineiros, diretores da Amagis apresentam a deputados a rejeição da classe ao projeto 3.123

defesa da magistratura

Atuação das Associações
adia a votação do PL 3.123

Após intensa 
atuação das Asso-
ciações, entre elas 
a Amagis, lideradas 
pela AMB, durante 

duas semanas se-
guidas, a Magistra-
tura obteve vitória 
parcial, no dia 2 de 
março, ao adiar a 

votação do projeto 
de lei 3.123, que cria 
teto remuneratório e 
impõe danos irrepa-
ráveis a conquistas 

da classe. No dia 24 
de fevereiro, a mes-
ma reação havia der-
rubado o regime de 
urgência na tramita-

ção. Nova tentativa 
de votação está pre-
vista para a segunda 
quinzena deste mês.
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Diretores da Amagis com juízes no Fórum Dr. Manoel Castro Santos

Izabela Machado

Amagis Saúde abre portabilidade sem carência
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Gestão Itinerante
Com o objetivo de am-

pliar o diálogo com a ma-
gistratura mineira, a dire-
toria da Amagis deu início, 
no dia 22 de fevereiro, na 
Comarca de Divinópolis 
(Oeste), ao processo de 
intensificação da gestão 
itinerante, com a qual pre-
tende discutir as propostas 
da gestão para o triênio 
(2016/2018), e conhecer 
as reivindicações de juízes 
e juízas das comarcas de 
todas as regiões, integran-
do o interior com a capital. 
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(*) Presidente da Amagis

maurício Soares*

a autonomia do Poder Judiciário e do Ministério 
Público, em flagrante comprometimento da efetiva 
independência dessas instituições e do princípio de 
separação de Poderes. A Constituição Federal, nes-
se sentido, é clara: a iniciativa de lei, no que diz res-
peito à Magistratura e ao Ministério Público, é exclu-
siva do Supremo Tribunal Federal e da Procuradoria 
Geral da República, respectivamente.

Além disso, tentam reescrever a Constituição, 
que já dispõe textualmente sobre o que deve ser 
computado nos limites do teto remuneratório do 
serviço público, excepcionando expressamente as 
parcelas indenizatórias (artigo 37, §11). Configura 
também evidente impropriedade que ignora deci-
sões do STF em temas definidos como de natureza 
indenizatória e que não se submetem ao teto re-
muneratório. Não se trata de vantagem ou privilé-

gio, mas simplesmente de pagamento 
destinado a recompor o patrimônio do 
agente público em razão de dispêndios 
realizados para o exercício de suas atri-
buições públicas, haja ou não compro-
vação das despesas correspondentes.

Outra inconstitucionalidade refere-
-se à quebra do pacto federativo, ao 
criar regras remuneratórias para Esta-
dos e Municípios. Como o projeto ori-
ginal, seu Substitutivo traz equívocos 
tão graves que expõem a ausência de 

debate democrático e necessário sobre as carreiras, 
com cautela e aprofundamento, como, por exemplo, 
a tentativa de vedar ministros do STF de receberem 
gratificação eleitoral, ou remuneração por lecionar 
em universidades públicas, sob o argumento de que 
já recebem, como subsídios, o teto do funcionalismo 
público. 

Sob o falso argumento de economia aos cofres 
públicos, o objetivo da proposta é fazer o ajuste 
fiscal das contas públicas em cima de benefícios e 
conquistas das carreiras e em desfavor da qualida-
de e aperfeiçoamento do serviço público. Enquanto 
houver ações e recursos para impedir esse retroces-
so, não desistiremos. 

Tudo faremos, e não abrimos mão até mesmo de 
recorrer à própria Suprema Corte em defesa intran-
sigente dos direitos dos Magistrados. Essa é a nossa 
missão, que é feita de avanços e também de luta pela 
manutenção das conquistas consagradas.•

M 
ais uma vez, o Poder Executivo, com 
apoio de setores do Legislativo, ten-
ta extinguir direitos conquistados e 
consagrados da Magistratura brasi-
leira e do Ministério Público ao impor 

novo teto remuneratório por meio do Projeto de Lei 
3.123/15. E o faz de maneira atabalhoada, sob um 
conjunto de equívocos e inconstitucionalidades, 
formal e material, com usurpação da competência 
constitucional do Poder Judiciário e do Ministério 
Público. Junte-a isso, a quebra do pacto federativo, 
quando cria regras remuneratórias para Estados e 
Municípios, e a ofensa a decisões do Supremo Tribu-
nal Federal (STF), quando confunde parcela remu-
neratória com parcela indenizatória.

De autoria do Governo Federal, e apresentado 
como Substitutivo pelo Deputado Ricardo Barros, 
o projeto impõe efeitos danosos e irre-
versíveis à Magistratura e a outras car-
reiras do serviço público. Todas as As-
sociações estaduais de Magistrados, 
incluindo a Amagis, sob a coordenação 
da AMB, assim como aquelas ligadas 
ao Ministério Público, estão mobiliza-
das e vigilantes desde a apresentação 
do projeto, no ano passado, e durante 
toda a sua tramitação no Congresso 
Nacional. No dia 24 de fevereiro, após 
muita pressão, conseguimos derrubar 
o pedido de urgência em sua votação. 

Desde a reabertura dos trabalhos legislativos 
deste ano, intensificamos a interlocução junto aos 
parlamentares, com apelo ao amplo debate de um 
projeto do qual não fomos consultados e a socieda-
de, a mais afetada, desconhece seu real alcance.

Adotamos na Câmara dos Deputados e no Senado 
Federal a mesma estratégia de enfrentamento, com 
esclarecimento e defesa intransigente dos direitos 
da Magistratura. Por confiar no espírito público e no 
senso de responsabilidade da maioria dos parlamen-
tares, conversaremos com cada um deles para impe-
dir esse retrocesso. Mobilizamos e incentivamos ain-
da os magistrados para contatos com parlamentares 
em defesa da reprovação da proposta.

A matéria é inconstitucional e incompatível com 
a ordem jurídica pacificada. Ao elencar, por exem-
plo, as parcelas que devem integrar a base remu-
neratória para aplicação do teto, o Executivo viola 

Magistratura brasileira reage a
projeto que afeta suas conquistas
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Amagis Saúde 
abre portabilidade 

sem carência
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nos partidos

“O objetivo 
da proposta é 
fazer o ajuste 

fiscal das contas 
públicas em cima 
de benefícios e 
conquistas da 

classe”
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Maurício Soares e Luzia Peixôto com juízes no Fórum Lafayette

Diretoria da Amagis e magistrados reunidos com Pedro Bitencourt

Izabela Machado

Projeto na Assembleia

Comissão aprova cargo de
juiz substituto com emenda

O objetivo do presi-
dente da Amagis, desem-
bargador Maurício Soares, 
de manter e fortalecer a in-
terlocução da Associação 
com os Três Poderes, trou-
xe o primeiro resultado po-
sitivo para a magistratura. 

No dia 22 de feverei-
ro, o presidente da As-
sembleia Legislativa de 
Minas Gerais, deputado 
Adalclever Lopes, apre-
sentou emenda ao Proje-
to de Lei Complementar 
49/2016, que transforma 
dez cargos de juiz em car-
gos de juiz substituto de 
segundo grau, pela qual o 
provimento deverá obser-
var os critérios de antigui-
dade e merecimento, den-
tre os juízes de entrância 
especial integrantes da 
primeira quinta parte da 
lista de antiguidade. 

No dia 2 de março, a 
Comissão de Administra-
ção da Assembleia apro-
vou o projeto e a emenda, 
que agora seguem para ou-
tras comissões temáticas.

A alteração foi apre-
sentada de comum acordo 
com o presidente do TJMG, 
desembargador Pedro 
Bitencourt, que, no dia 
17 de fevereiro, recebeu, 
durante reunião, a soli-
citação da diretoria da 
Amagis  de alternar os cri-
térios de merecimento e 

antiguidade para a remo-
ção aos dez novos cargos. 

O pleito apresentado 
ao presidente do Tribu-
nal de Justiça foi pauta 
da reunião realizada 
anteriormente, entre a 
diretoria da Amagis e  
juízes no Fórum Lafayet-
te, em Belo Horizonte, 
na qual o PLC 49/2016 
foi discutido, reforçando 
o caráter participativo 
da nova gestão. 

Diárias e 
aposentados
Outro pleito apresen-

tado pela Associação, no 
dia 5 de fevereiro, foi o de 
simplificação, desburocra-
tização e adoção de for-
mulários eletrônicos para 
o pagamento de diárias de 
viagem aos magistrados.

Por causa do grande 
número de informações 
solicitadas, os formulá-
rios têm sido devolvidos 
aos juízes com a infor-
mação de que não te-
riam sido cumpridas as 
exigências da resolução 
660/2011, que disciplina 
o procedimento.

Ainda no dia 5 de fe-
vereiro, o presidente da 
Amagis encaminhou ofí-
cio ao Tribunal de Justiça 
solicitando o pagamento 
de diferenças salariais em 
favor dos aposentados.•
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Maurício Soares e membros de Associações estaduais e da AMB

Magistrados conversaram com deputados e participaram de reuniões

Ascom/AMB

Ascom/AMB Ascom/AMB

Amagis Amagis

Amagis Amagis

Mobilização 

Amagis atua intensamente
em Brasília contra retrocesso

No dia 2 de março, 
após intensa atuação das 
Associações de Magis-
trados, o presidente da 
Câmara dos Deputados, 
Eduardo Cunha, anunciou 
o adiamento da votação 
do projeto de lei 3.123/15 
que regulamenta a aplica-
ção do teto remuneratório 
para todo o funcionalismo 
público nas esferas fede-
ral, estadual e municipal, 
impondo danos irrepará-
veis à classe. O objetivo 
é ampliar a discussão, e 
a previsão é de a matéria 
voltar à pauta na segunda 
quinzena deste mês.

Durante vários dias, a 
diretoria da Amagis cum-
priu extensa agenda de 
debates e mobilização, ar-
ticulada com a AMB e As-
sociações de magistrados 
e de membros do Ministé-
rio Público de todo o País, 
para discutir interesses da 
classe e, especialmente, 
monitorar a tramitação, na 
Câmara dos Deputados, 
do Projeto de Lei 3.123/15.

No dia 23 de fevereiro, 
o presidente da Amagis, 
desembargador Maurício 
Soares, esteve na Câmara 
dos Deputados para apre-
sentar aos parlamentares 
a posição da classe contrá-
ria ao projeto. “Tudo fare-
mos, e não abrimos mão 
até mesmo de recorrer ao 
Supremo Tribunal Federal 
em defesa intransigente 
dos direitos dos magistra-
dos. “Essa é a nossa mis-
são, que é feita de avanços 
e também de luta pela ma-
nutenção das conquistas 
consagradas”, afirmou o 
presidente da Amagis. 

O empenho das As-
sociações obteve o pri-
meiro resultado. No dia 
seguinte, 24 de fevereiro, 
o Governo Federal recuou 
e retirou o regime de 
urgência de votação da 
proposta. No mesmo dia, 

as Associações de classe 
publicaram nota técnica 
contestando a constitu-
cionalidade do PL (saiba 
mais na matéria ao lado).

Em mais um esforço 
para garantir a manuten-
ção das conquistas da 
classe, Maurício Soares 
retornou a Brasília, no 
dia 29 de fevereiro, onde 
participou de reuniões, 
na sede da AMB, para 
discutir a atuação das As-
sociações na defesa dos 
interesses da magistratu-
ra frente ao PL. Uma das 
iniciativas tomadas foi 
mobilizar juízes de todo 
o País para que fizessem 
pressão sobre os parla-
mentares, defendendo a 
reprovação da matéria na 
Câmara dos Deputados.

Ainda no dia 29, o 
juiz José Martinho Nunes 
Coelho, vice-presidente 
de Aposentados e Pen-
sionistas da Amagis, e 
o juiz Cláudio Manuel 
Barreto de Figueiredo, 
diretor de Comunicação 
de Aposentados da AMB, 
participaram da reunião 
da Coordenadoria de Apo-
sentados da Associação, 
na Capital Federal, que 
teve como um dos pontos 
de pauta o PL 3.123/15. 

Nos dias 1º e 2 de mar-
ço, o presidente Maurício 
Soares, acompanhado 
das juízas Luzia Peixôto, 
vice-presidente de Saúde 
da Amagis; Rosimere das 
Graças do Couto, diretora 
subsecretária da Associa-
ção; e Miriam Vaz Chagas, 
da Comarca de Ribeirão 
das Neves; e dos juízes 
Dalton Soares Negrão, da 
Comarca de Divinópolis; 
e Dalmo Luiz Silva Bueno, 
da Comarca de Gover-
nador Valadares, encon-
trou-se com deputados 
mineiros para expor a pre-
ocupação da magistratura 
com o projeto de lei.•

DEFESA Da magistratura
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Ordem Jurídica

As Associações nacio-
nais, que congregam mais 
de 40 mil magistrados e 
integrantes do Ministério 
Público, divulgaram, no 
dia 24 de fevereiro, com 
apoio das Associações 
estaduais, entre elas a 
Amagis, nota técnica 
contestando a constitu-
cionalidade do Projeto de 
Lei 3.123/15, que regula-
menta a aplicação do teto 
remuneratório para todo 
o funcionalismo público 
nas esferas federal, esta-
dual e municipal. 

No documento, as 
entidades de classe de-
monstram que a Consti-
tuição dispõe sobre o que 
deve ser computado nos 
limites do teto remune-
ratório do serviço públi-
co, tornando exceção as 
parcelas indenizatórios, 
deixando para o plano in-
fraconstitucional apenas 
a tarefa de legislar sobre 
a fixação do subsídio dos 
ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF). 

As Associações regis-
traram ainda que a ini-
ciativa da lei, no que diz 
respeito à Magistratura e 
ao Ministério Público, é 
exclusiva do STF e do Pro-
curador-Geral da repúbli-
ca. No argumento, deixam 
claro que, se ao Executivo 
não é dada a iniciativa de 
propor lei sobre subsídios 
e regime remuneratório 
dos ministros do Supremo 
e de toda a Magistratura, 
do Procurador-Geral da 
República e dos membros 
do Ministério Público, não 
se pode admitir que, por 
via legislativa, proponha 
o que deve ser computa-
do no teto remuneratório 
dos membros dessas duas 
carreiras.

Veja ao lado alguns tre-
chos da nota técnica e leia 
o documento na íntegra no 
site amagis.com.br.•

Associações contestam 
constitucionalidade do PL

DEFESA Da magistratura
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Izabela Machado 

oeste de minas

Diretoria da Amagis leva gestão 
itinerante a Divinópolis

A Diretoria da Ama-
gis deu início ao pro-
cesso de intensificação 
da gestão itinerante, 
pela qual pretende dis-
cutir as propostas do 
triênio (2016/2018), 
com a reunião reali-
zada, no dia 22 de fe-
vereiro, com juízes da 
Comarca de Divinópolis 
e região. O encontro 
aconteceu no Salão do 
Tribunal do Júri do Fó-
rum Dr. Manoel Castro 
Santos. 

Segundo o presi-
dente da Amagis, de-
sembargador Maurício 
Soares, a reunião foi 
importante para am-
pliar o diálogo com os 
magistrados da região, 
ouvindo seus pleitos 
e informando sobre as 
ações desenvolvidas 
pela a Associação em 
favor de melhores con-
dições de trabalho e 
valorização da classe, 
como também sobre 
o andamento de pro-
jetos de interesse da 
magistratura que estão 
em tramitação no Con-
gresso Nacional e As-
sembleia Legislativa de 
Minas Gerais. 

Na avaliação do 
diretor do Foro da Co-
marca, juiz Francis-
co de Assis Corrêa, o 

contato com os juízes 
do interior permite ao 
presidente da Amagis 
conhecer, cada vez 
mais, a situação vivi-
da pelos magistrados. 
“Nesse encontro, temos 
a chance de apresentar 
as demandas individu-
ais e coletivas da loca-
lidade”, apontou. 

Antes da reunião, o 
presidente Maurício So-
ares, a vice-presidente 
de Saúde, juíza Luzia 
Peixôto, a diretora sub-
secretária, juíza Ro-
simere Couto, e o juiz 
Dalton Soares Negrão, 
membro do Conselho 

Diretoria da Amagis reuniu-se com magistrados de Divinópolis e região no fórum da comarca

Gestor da Amagis Saú-
de, visitaram as obras 
do novo Fórum de Divi-
nópolis, que está sendo 
construído em uma área 
de 15 mil metros qua-
drados e irá concentrar 
todas a varas da Comar-
ca. O vice-presidente 
financeiro e desembar-
gador Alberto Diniz e o 
tesoureiro da seccio-
nal, juiz Rafael Afonso 
de Andrade Leite, tam-
bém participaram do 
encontro.

Itabira
No dia 29 de ja-

neiro, o presidente da 

Amagis, desembarga-
dor Maurício Soares, 
participou, em Itabira 
(Região Central), da 
instalação do Centro 
Judiciário de Conflitos 
e Cidadania. De acor-
do com ele, a presen-
ça da Associação nas 
comarcas do interior 
será uma das marcas 
da atual gestão. 

Maurício Soares 
destacou que a insta-
lação de mais uma uni-
dade do Cejus é funda-
mental para contribuir 
com a redução do 
acervo processual do 
Judiciário mineiro. O 

3º vice-presidente do 
TJMG, desembargador 
Wander Marotta, des-
tacou que o Judiciário 
tem uma demanda ex-
cessiva e que o Cejus, 
ao lado de soluções 
tecnológicas, contri-
bui para soluções de 
redução da carga pro-
cessual.

No dia 22 de ja-
neiro, o presidente da 
Amagis esteve em Ube-
raba (Triângulo Minei-
ro), onde participou da 
inauguração do novo 
Fórum, que passou a 
concentrar as 17 varas 
da Comarca.•
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Carreira de agente prisional precisa de regulamentação

A partir deste mês, 
a Comissão da Amagis 
para estudos sobre a re-
gulamentação da carrei-
ra do cargo público de 
agente de segurança pe-
nitenciária começará a 
realizar as reuniões nas 
comarcas do interior 
para debater o tema. 

O primeiro encontro 
será realizado no dia 31 
de março, em Uberlân-
dia (Triângulo Mineiro). 
Para o coordenador da 
comissão, juiz Thiago 
Colnago Cabral, as reu-
niões nas comarcas do 
interior serão funda-
mentais para dar mais 
qualidade ao estudo e 
conferir maior legitimi-
dade à proposta que a 
Associação irá apresen-
tar ao Poder Legislativo. 

Segundo o magis-
trado, a falta da regu-
lamentação da carreira 
dos agentes prisionais é 
vista pelos juízes como 
um ponto negativo do 
sistema prisional, pois, 
de acordo com ele, o sis-

Comissão realizará 
reuniões no interior 
a partir de março

Agente Prisional

Os interessados 
em participar do cur-
so sobre técnicas de 
investigação, que 
será promovido pela 
Escola Nacional da 
Magistratura, têm 
até o dia 25 de março 
para fazer a inscri-
ção.

O objetivo do 
curso é capacitar os 
magistrados sobre o 
sistema legal e as mo-
dalidades operacio-
nais que viabilizam 
as várias alternativas 

para enfrentamento e 
prevenção do crime 
organizado, crimes  
financeiros, contra 
a administração pú-
blica e criminalidade 
transnacional.

O curso será rea-
lizado em Salvador 
(BA), dos dias 28 a 
29 de abril, com 16 
horas/aula. A esco-
la disponibilizará 
50 vagas no total e 
as inscrições pode-
rão ser feitas no site 
enm.org.br.•

capacitação

Associação incentiva a
participação em seminário

Ricardo Torres Oliveira e Maurício Soares

luso-brasileiro

Dez magistrados 
mineiros irão partici-
par, com o apoio da 
Amagis, do IV Seminá-
rio Luso-Brasileiro de 
Direito, que será re-
alizado na Faculdade 
de Direito da Univer-
sidade de Lisboa, em 
Portugal, dos dias 28 
a 31 de março, com o 
tema “Democracia no 

contexto das crises po-
líticas e econômicas”. 

Entre os palestran-
tes, estão o presidente 
do Tribunal Constitucio-
nal de Portugal, Jorge 
Miranda, o embaixador 
do Brasil em Portugal, 
Mario Vilalva, os mi-
nistros do STF, Gilmar 
Mendes e Dias Toffoli, e 
o senador Aécio Neves. 

O encerramento será 
feito pelo presidente 
eleito de Portugal, Mar-
celo Rebelo de Sousa.

As vagas dos magis-
trados mineiros bene-
ficiados foram sortea-
das pelo presidente da 
Amagis, desembargador 
Maurício Soares, e pelo 
vice-presidente Socio-
cultural-Esportivo, juiz 
Ricardo Torres Oliveira. 
No caso de desistência, 
os suplentes serão cha-
mados pela ordem do 
sorteio.

Os sorteados terão 
direito à inscrição e ajuda 
de custo para hospeda-
gem, que será feita por 
reembolso no retorno 
mediante apresentação 
dos recibos de pagamen-
to, em valor máximo para 
cada diária, que será pre-
viamente informado.•

tema de Justiça Criminal 
no Brasil é amplo e deve 
funcionar de forma inte-
grada até o cumprimen-
to da pena.  

A primeira audiên-
cia para regulamenta-
ção do cargo de agente 
de segurança peniten-
ciária foi realizada na 
sede da Amagis, no dia 
11 de dezembro, com a 
participação de magis-
trados, representantes 
dos Poderes Legislativo 
e Executivo, e mem-
bros dos sindicatos dos 
agentes penitenciários 
e socioeducativos. 

A comissão é com-
posta pelos juízes 
Thiago Colnago Cabral 
(coordenador), Louren-
ço Migliorini Fonseca 
Ribeiro, Wagner de Oli-
veira Cavalieri, Denes 
Marcos Vieira, Aloysio 
Libano de Paula Júnior 
e Ludmila Lins Grillo. 
Os magistrados podem 
também enviar suges-
tões pelo e-mail impren-
sa@amagis.com.br.•

Georgia Baçvaroff

ENM realiza curso 
de investigação
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O rigor na punição 
à violência doméstica e 
familiar contra a mulher 
é o aspecto mais conhe-
cido da Lei Maria da Pe-
nha, que completará 10 
anos em agosto próxi-
mo. O que a maioria das 
pessoas não sabe é que 
o texto dessa lei institui 
instrumentos que visam 
à adoção de medidas 
de aprimoramento do 
Judiciário e prevenção 
no combate à violência 
contra mulher.

Para a desembar-
gadora Evangelina 
Castilho Duarte, supe-
rintendente da Coorde-
nadoria da Mulher em 
Situação de Violência 
Doméstica e Familiar do 
TJMG (COMSIV), os me-
canismos previstos na 
Lei Maria da Penha são 
uma grande conquista. 
Criada há quatro anos, 
a coordenadoria tem 
desenvolvido projetos, 
como o “Justiça vai à 
escola - Chega de vio-
lência”, e parceria com 
universidades. A partir 
deste mês, suas ativida-
des serão ampliadas. 

Uma das iniciativas 
previstas para março é o 
curso sobre a Lei Maria 
da Penha, promovido 
com o objetivo de atu-
alizar os magistrados 
de toda a Minas Gerais 
sobre o debate da legis-
lação. O curso foi grava-
do em videoaulas, que 
poderão ser assistidas 
pelo site da Escola Ju-
dicial Desembargador 
Edésio Fernandes (ejef.
tjmg.jus.br).

Ainda em março, 
será celebrado um con-
vênio com a Faculdade 
de Direito Izabela Hen-
drix, a partir do qual 
estagiários voluntários 
irão cooperar nas “Va-
ras Maria da Penha”, 
especializadas em vio-
lência doméstica e cri-
mes contra a mulher. 
Os estudantes atuarão 

Medidas de aprimoramento

Coordenadoria amplia combate à violência contra mulher

no exame do acervo em 
andamento, viabilizarão 
o arquivamento de pro-
cessos já decididos, de 
medidas protetivas já 
revogadas e de inquéri-
tos policiais nos quais 
já se tenha configurado 
a prescrição da punibili-
dade do agressor. 

A COMSIV mantém 
ainda convênio com o 
curso de psicologia da 
Faculdade Pitágoras, a 
partir do qual os uni-
versitários cooperam 
com a equipe multidis-
ciplinar das varas espe-
cializadas, atendendo 
a vítimas e agressores, 
e na elaboração dos 
laudos técnicos para 

subsidiar a decisão dos 
magistrados. 

Na avaliação do juiz 
Relbert Chinaidre Ver-
ly, da 13ª Vara Criminal 
de Belo Horizonte, es-
pecializada em violên-
cia doméstica, a falta 
de pessoal é um dos 
desafios enfrentados 
nas “Varas Maria da Pe-
nha”. Para ele, iniciati-
vas como os convênios 
firmados com as uni-
versidades são muito 
importantes para que o 
trabalho dos juízes das 
varas especializadas 
possa evoluir e que o 
atendimento às vítimas 
de violência doméstica 
seja garantido confor-

psicologia da UNA, no 
projeto são trabalhadas 
formas do homem não 
praticar a violência, seja 
ela física, moral ou psi-
cológica. A professora 
disse que a proposta 
é que, a partir das dis-
cussões em grupo, os 
homens mudem seu po-
sicionamento frente a si-
tuações de violência con-
tra a mulher. De acordo 
com a desembargadora 
Evangelina Duarte, o ín-
dice de reincidência dos 
participantes do projeto 
é de 1%.

transformaÇÃO
Mais uma iniciativa 

que terá início neste 

Desembargadora Evangelina Duarte com a primeira turma do Projeto Jovens Transformadores

me exige a Lei Maria da 
Penha. 

O objetivo do con-
vênio firmado com a 
Faculdade de Psicologia 
do Centro Universitário 
UNA é atuar diretamen-
te na prevenção. Os ma-
gistrados que atuam nas 
“Varas Maria da Penha” 
encaminham homens 
autores de violência do-
méstica e familiar para 
o projeto “Junt@s: mu-
lheres e homens contra 
a violência”, onde parti-
cipam de atividades em 
grupo nas quais refle-
tem sobre suas ações e 
postura.

Segundo Simone de 
Oliveira, professora de 
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7.3. Meios utilizados 

Nesse item, tentaremos descrever os instrumentos ou meios utilizados na agressão que 
levou à morte da vítima. Apesar de não ser totalmente correto, concebe-se que o grau de pre -
meditação do homicídio é indicado pelo meio ou pela forma com que foi perpetrada a agressão. 

Pela tabela, a seguir, podemos observar que, se nos homicídios masculinos prepondera 
largamente a utilização de arma de fogo (73,2% dos casos), nos femininos essa incidência é 
bem menor: 48,8%, com o concomitante aumento de estrangulamento/sufocação, cortante/
penetrante e objeto contundente, indicando maior presença de crimes de ódio ou por motivos 
fúteis/banais.

Tabela 7.3.1. Meios utilizados (%) nos homicídios, por sexo. Brasil. 2013

Meio/instrumento Fem. Masc.

Estrangulamento/sufocação 6,1 1,1

Arma de Fogo 48,8 73,2

Cortante/penetrante 25,3 14,9

Objeto contundente 8,0 5,1

Outros 11,8 5,7

Total 100,0 100,0

Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil.

7.4. Local da agressão

Outro indicador diferencial dos homicídios de mulheres é o local onde ocorre a agressão. 

Quase a metade dos homicídios masculinos acontece na rua, com pouco peso do domicí -
lio. Já nos femininos, essa proporção é bem menor: mesmo considerando que 31,2% acontecem 
na rua, o domicílio da vítima é, também, um local relevante (27,1%), indicando a alta domesti -
cidade dos homicídios de mulheres. 

Tabela 7.4.1. Local da agressão (%), por sexo. Brasil. 2013

Local Fem. Masc.

Estabelecimento saúde 25,2 26,1

Domicílio 27,1 10,1

Via pública 31,2 48,2

Outros 15,7 15,0

Ignorado 0,8 0,7

Total 100,0 100,0

Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil.

Local da agressão (%), por sexo, no Brasil em 2013.



Amagis
Decisão

9março de 2016justiça cidadã

Coordenadoria amplia combate à violência contra mulher
mês é o projeto “Jo-
vens Transformado-
res”. A coordenadoria 
capacitou, nos dias 22 
e 26 de fevereiro, estu-
dantes de Direito para 
que eles realizem in-
cialmente palestras em 
escolas de ensino mé-
dio sobre a violência 
doméstica, podendo 
ampliar o debate para 
as universidades.

O curso oferecido 
aos estudantes abordou 
aspectos da Lei Maria 
da Penha como medi-
das protetivas, prisão 
do agressor, igualdade 
de gênero, relação sau-
dável e relação doentia, 
locais de atendimento 
das vítimas, projetos e 
direitos humanos.

Para o estudante de 
Direito da UFMG, Ga-
briel Mendes Fajardo, 
que participou da pri-
meira turma do curso,  
com a iniciativa é possí-
vel saber como Tribunal 
de Justiça atua nos ca-
sos de violência contra 
a mulher, principalmen-
te em perspectiva edu-
cacional e combativa, 
e não somente quando 
a violência se concreti-
zou. Ele acredita ainda 
que há uma facilidade 
maior para que a cons-
cientização seja feita, 
quando o diálogo ocorre 
entre estudantes. 

A desembargado-
ra Evangelina Duarte 
adiantou que o “Jovens 
Transformadores” é 
um desdobramento do 
projeto “Justiça Vai à 
Escola – Chega de Vio-
lência”, a partir do qual 
magistrados, psicólo-
gos, técnicos e parcei-
ros da COMSIV realizam 
palestras em escolas de 
ensino médio da rede 
estadual, escolhidas em 
parceria com a Secre-
taria de Estado da Edu-
cação, a partir do Mapa 
da Violência de Minas 
Gerais, de acordo com o 

Apresentação da Trupe a Torto e a Direito aborda violência doméstica

Divulgação COMSIV

48 Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil.

8.4. Os agressores

Os registros do Sinan permitem indicar o(s) agressor(es), nos atendimentos por violên -
cias. Como o mesmo incidente pode ter mais de um agressor, os números absolutos nas tabelas 
não necessariamente coincidem com o número de registros, acima detalhado. As tabelas, a se -
guir, possibilitam inferir que, em 2014:

Tabela 8.4.1. Número e estrutura (%) de atendimentos a mulheres pelo SUS, segundo agressor e etapa do ciclo de 
vida. Brasil. 2014

Agressor

Número %

Criança
Adoles-
cente

Jovem Adulta Idosa Total Criança
Adoles-
cente

Jovem Adulta Idosa Total

Pai 4.758 2.633 476 272 18 8.157 29,4 10,6 1,4 0,6 0,3 6,4
Mãe 6.849 2.694 438 348 52 10.381 42,4 10,8 1,3 0,7 0,8 8,1
Padrasto 1.576 1.273 292 83 3 3.227 9,7 5,1 0,9 0,2 0,0 2,5
Madrasta 81 0 0 0 0 81 0,5 0,0 0,0 0,0 0,0 0,1
Cônjuge 0 2.095 9.947 15.913 813 28.768 0,0 8,4 29,7 34,0 12,9 22,5
Ex-cônjuge 0 565 4.174 5.236 106 10.081 0,0 2,3 12,5 11,2 1,7 7,9
Namorado 0 2.405 1.597 1.352 32 5.386 0,0 9,7 4,8 2,9 0,5 4,2
Ex-namorado 0 729 1.250 913 30 2.922 0,0 2,9 3,7 1,9 0,5 2,3
Filho 0 62 99 1.910 2.206 4.277 0,0 0,2 0,3 4,1 34,9 3,3
Irmão 875 3.421 3.902 3.982 445 12.625 5,4 13,7 11,7 8,5 7,1 9,9
Amigo/conh. 488 748 1.037 1.349 176 3.798 3,0 3,0 3,1 2,9 2,8 3,0
Desconhec. 2.523 5.257 3.732 4.554 485 16.551 15,6 21,1 11,2 9,7 7,7 13,0
Cuidador 275 71 29 49 216 640 1,7 0,3 0,1 0,1 3,4 0,5
Patrão/chefe 4 53 79 128 8 272 0,0 0,2 0,2 0,3 0,1 0,2
Rel. Institucional 149 133 135 243 49 709 0,9 0,5 0,4 0,5 0,8 0,6
Agente da lei 21 97 132 156 11 417 0,1 0,4 0,4 0,3 0,2 0,3
Autoprovocada 419 3.466 4.676 7.386 600 16.547 2,6 13,9 14,0 15,8 9,5 13,0
Outros 2.906 1.853 1.944 3.245 1.080 11.028 18,0 7,4 5,8 6,9 17,1 8,6
Total 16.166 24.922 33.463 46.847 6.312 127.710 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0 100,0
Pais 13.264 6.600 1.206 703 73 21.846 82,0 26,5 3,6 1,5 1,2 17,1
Parceiros 0 5.794 16.968 23.414 981 47.157 0,0 23,2 50,7 50,0 15,5 36,9

Fonte: Mapa da Violência 2015. Homicídio de mulheres no Brasil.

 • 82% das agressões a crianças do sexo feminino, de <1 a 11 anos de idade, que de -
mandaram atendimento pelo SUS, partiram dos pais – principalmente da mãe, que 
concentra 42,4% das agressões.

 • Para as adolescentes, de 12 a 17 anos de idade, o peso das agressões divide-se entre 
os pais (26,5%) e os parceiros ou ex-parceiros (23,2%).

 • Para as jovens e as adultas, de 18 a 59 anos de idade, o agressor principal é o parceiro 
ou ex-parceiro, concentrando a metade do todos os casos registrados.

 • Já para as idosas, o principal agressor foi um filho (34,9%).
 • No conjunto de todas as faixas, vemos que prepondera largamente a violência do -

méstica. Parentes imediatos ou parceiros e ex-parceiros (grafados em alaranjado, nas 
tabelas) são responsáveis por 67,2% do total de atendimentos. 

índice de violência do-
méstica de cada bairro.

Para este ano, dez 
escolas já foram sele-
cionadas para receber 
o projeto. A primeira 
palestra será realizada 
no dia 18 de março, na 
Escola Estadual Luiz de 
Bessa, no bairro Goiâ-
nia, na região Noroeste 
de Belo Horizonte. Já 
neste dia, um estudan-
te capacitado pelo “Jo-
vens Transformadores” 
participará da palestra, 
acompanhado de um 
magistrado. A discus-
são é acompanhada 
da “Trupe a Torto e a 
Direito” da UFMG, que, 
em sua apresentação, 
aborda a violência con-
tra a mulher. 

Aprimoramento
De acordo com 

Evangelina Duarte, a 
Lei Maria da Penha tem 
conseguido atingir o 
objetivo de conscienti-
zar a população para a 
existência da violência 
doméstica e familiar 
que, antes, era admiti-
da, tolerada e conside-
rada como fato de irre-
levância criminal, com 
exceções de casos com 
lesão corporal grave ou 
morte. 	 Mesmo com os 
avanços, a magistrada 
acredita que a estrutura 
para o combate à violên-
cia contra mulher pode 
ser aprimorada. Para 
ela, o Judiciário mineiro 
ainda precisa criar va-
ras especializadas nas 
comarcas do interior; o 
Poder Executivo precisa 
equipar as Delegacias 
da Mulher com pessoal 
especializado, instru-
mentos que deem agi-
lidade ao atendimento 
e defende a criação de 
equipes específicas das 
delegacias das cidades 
do interior, onde não for 
possível a instalação de 
delegacias especializa-
das.•

QUADRO DE VIOLÊNCIA DOMÉSTICA NO BRASIL EM 2014



Amagis
Decisão

10 março de 2016 justiça cidadã

Contribua 
com o Nutris

Você também 
pode ajudar. Para 
contribuir com a ins-
tituição, é possível 
fazê-lo diretamente 
no Nutris ou, no caso 
dos magistrados e 
pensionistas, fazer 
a solicitação do do-
cumento de autori-
zação para desconto 
em folha. O valor da 
doação é livre e toda 
quantia será de gran-
de ajuda. Para mais 
informações:
Nutris: 
(31) 3485-6035 (Fa-
lar com Maria Nilza)
Amagis: 
(31) 3079-3471 (Fa-
lar com Elizabeth)

Voluntariado
Onze pensio-

nistas trabalham 
voluntariamente na 
instituição, cuidan-
do da confecção de 
uniformes, fantasias 
para teatro e datas 
comemorativas, da 
coordenação de ati-
vidades, entre ou-
tras funções. Conta 
também com 14 fun-
cionárias, entre pro-
fessoras, faxineiras 
e coordenadoras, as 
quais oferecem parte 
do seu tempo para 
dar carinho, amor, 
atenção e educação 
às crianças.

Segurança

A diretoria do Nu-
tris realizou reunião, 
no dia 1º de fevereiro, 
com a comunidade do 
bairro Mariano Abreu, 
na região Leste de Belo 
Horizonte, onde está 
localizada a creche do 
Núcleo de Trabalho e 
Integração Social (Nu-
tris), para discutir me-
didas de preservação e 
segurança do núcleo, a 
fim de integrar os pais 
dos alunos no dia a dia 
da instituição.

A presidente do Nu-
tris, Marlene Fernandes, 
propôs a criação de um 
conselho de pais e des-
tacou que a comunidade 
também é responsável 
pela preservação do 
Núcleo.  “Precisamos 
valorizar o apoio que 
a magistratura mineira 
nos dá e preservar esse 
local, tão importante 
para muitas famílias”, 
afirmou a presidente do 
Nutris. 

Para o desembarga-
dor José Antônio Braga, 
vice-presidente do Nu-
tris, a parceria entre a 
creche e os pais é fun-
damental para a manu-
tenção dos trabalhos de-
senvolvidos pela creche. 
“A comunidade precisa 
ajudar a tomar conta do 
Nutris como se fosse a 
sua casa”, disse.

Na ocasião, o tenen-
te Cleiton Castro, da 
23ª Companhia da Po-
lícia Militar, deu dicas 
de segurança aos par-
ticipantes do encontro 
e destacou que, quanto 
maior for o diálogo en-
tre a Polícia Militar, o 
Nutris e as famílias que 
frequentam a creche, 
toda a comunidade fi-
cará mais protegida. 

Também partici-
param do encontro, a 
presidente de honra da 

Diretoria do Nutris reunida com pais do alunos da instituição

Wanderley Salgado entrega cheque com doação a Maurício Soares

Amagis reforça integração 
com comunidade do Nutris

creche e esposa do pre-
sidente do TJMG, Margit 
Denise Bohlen Marcon-
des; a 1ª secretária do 
Nutris, juíza Teresinha 
Dupin Lustosa;  e os 
desembargadores José 
Antonino Baía Borges e 
Francisco José Lopes de 
Albuquerque

	
Renda de Livro
O desembargador 

Wanderley Salgado de 
Paiva esteve na sede 
da Amagis, no dia 27 de 
janeiro, para entregar 

Izabela Machado

ao presidente da Asso-
ciação, desembargador 
Maurício Soares, um 
cheque com renda inte-
gral (R$ 3.260,00) da 
venda do livro “As regras 
do jogo”, de autoria do 
magistrado.

No livro, Wanderley 
Salgado comenta as re-
gras do futebol, artigos 
com curiosidade, situ-
ações de jogo e possí-
veis mudanças previstas 
para este ano.

A publicação está à 
venda na Livraria Del 

Rey, Livraria Leitura 
dos Shoppings de Belo 
Horizonte, nas bancas 
de revista em frente ao 
Café Nice, do Edifício 
Maletta, e em frente à 
portaria principal do Fó-
rum Lafayette.

O Nutris atende a 
cerca de 200 crianças e 
adolescentes, de 6 meses 
a 16 anos, de famílias de 
baixa renda. No Núcleo, 
são desenvolvidas ativi-
dades psicopedagógicas, 
psicomotoras, cognitivas 
e afetivas.•
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Qual a situação da 
criança no período da 
adoção?
Ela já estava com 6 
anos, e o número de 
interessados reduzia 
a cada dia, com risco 
de o menor ficar 
abrigado até os 18 
anos e ser lançado nas 
ruas, sem qualquer 
referência de família. 
Os magistrados que 
atuam nas varas 
com atribuições da 
Infância e Juventude 
têm o dever de 
observar os prazos 
e priorizar as ações 
judiciais envolvendo 
menores acolhidos, 
tendo em vista que, a 
cada dia, diminuem 
as possibilidades da 
criança ou adolescente 
de receber uma 
nova chance em um 
ambiente familiar 
que lhe garanta afeto, 
carinho e dignidade.

Quais as regras o 
senhor observou para 
autorizar a adoção da 
criança por um casal 
homoafetivo?
Além dos 
procedimentos 
legalmente previstos, 

Dar a uma criança a chance de ter uma família 
ou mantê-la em um abrigo com o risco de ela ser 
lançada às ruas ao completar 18 anos? Foi com essa 
situação que o juiz Fernando Lamego Sleumer, da 
Comarca de Capelinha (Vale do Jequitinhonha), 
se deparou ao decidir, em 2015, pela adoção de  
P. H., 6 anos, por um casal homoafetivo. 

Amparado pela Constituição, e observando os 
princípios da proteção integral e da primazia dos 
interesses do menor, o magistrado manteve suas 
convicções, não se deteve frente ao preconceito e 
a repercussão do caso, decidindo enfrentar uma 
dura realidade a qual estão submetidas centenas 
de crianças de todo o País, que esperam pela 
oportunidade de ter uma família. 

Contra o preconceito

Interesse da criança prevalece 
em adoção homoafetiva

os pilares que 
nortearam a decisão 
foram os princípios 
da proteção integral 
e da primazia dos 
interesses do menor. 
No caso dessa criança, 
a regra observada foi 
estritamente a ordem 
dos interessados 
que integravam os 
cadastros de adoção. 
Nada mais fiz do que 
cumprir a Constituição 
e garantir o princípio 
da isonomia, e apenas 
cuidei de apurar se 
o núcleo familiar 
dos interessados na 
adoção era estável, 
com ambiente propício 
ao desenvolvimento 
sadio e feliz da 
criança. 
 
As instituições 
de acolhimento 
estão preparadas 
para apoiar na 
reestruturação das 
crianças acolhidas? 
 O abrigamento é 
medida excepcional 
e, como tal, deve 
ser considerado. A 
minha experiência 
à frente de uma 
Vara da Infância e 
Juventude aponta 

para necessidade de 
o Poder Judiciário e 
o Ministério Público 
buscarem a atenção 
das autoridades 
municipais e da 
própria sociedade 
para as necessidades 
dos abrigos. 
Na Comarca de 
Capelinha, em um 
trabalho conjunto 
com a Promotoria da 
Infância e Juventude, 
conseguimos que 
os municípios que 
integram a comarca 
disponibilizassem 
uma equipe técnica de 
psicólogo e assistente 
social exclusiva para 
atender às entidades 
de abrigamento. No 
município de Água 
Boa, após reunirmos 
com as autoridades 
municipais, a APAE 
local deixou uma casa 
alugada que tinha sala 
de aula improvisada, 
com fechamento com 
telas de galinheiro, 
para um imóvel 
muito mais condigno 
ao atendimento de 
mais de 60 pessoas, 
inclusive crianças 
com necessidades 
especiais.

Em regiões mais 
carentes, como o Vale 
do Jequitinhonha, 
ainda ocorre 
situações nas quais 
os pais dão a criança 
para adoção. Como 
é possível coibir a 
adoção ilegal?
 Este tipo de “adoção” 
somente pode ser 
combatido com o 
trabalho integrado da 
rede de proteção da 
infância e juventude. 
Na Comarca de 
Capelinha, obtivemos 
êxito em obstar essa 
prática a partir da 
conscientização da 
rede municipal de 
saúde no sentido 
de que, sempre que 
houver indícios, dentro 
da maternidade do 
hospital, de que tal 
situação possa ocorrer, 
que a equipe de saúde 
acione imediatamente 
o Conselho Tutelar 
para tomar ciência do 
caso e comunicar às 
autoridades que atuam 
na área da infância e 
juventude.
 
Dados do CNJ 
demonstram que 
existem no Brasil 

33,5 mil pretendentes 
para a adoção de 5,7 
mil crianças. Para o 
senhor, o que explica 
que, mesmo com um 
grande número de 
pretendentes, ainda 
exista tanta criança 
sem uma família?
As causas para 
tamanha desproporção 
entre o número de 
pretendentes e o 
número de crianças 
disponíveis para 
adoção têm várias 
origens, desde o 
preenchimento falho 
dos cadastros até 
a inobservância da 
necessária primazia 
e celeridade nas 
ações que envolvem 
interesses de crianças 
e adolescentes. No 
entanto, para aqueles 
que atuam diretamente 
nas Varas da Infância 
e Juventude, torna-
se claro que os 
motivos principais 
são as restrições 
que os interessados 
incluem nos cadastros. 
Além da restrição 
etária, principal 
gargalo para adoção, 
muitos pretendentes 
lançam restrições 
quanto a possíveis 
problemas de saúde 
ou deficiências que 
as crianças possam 
ter, além de estarem 
presentes outras 
questões veladas, que 
não são exteriorizadas 
para o magistrado da 
infância e juventude 
por caracterizarem 
preconceito ou 
discriminação, mas 
que são notadas e 
ocorrem com certa 
frequência como 
restrições de raça, 
compleição física, 
beleza, entre outros 
fatores.•

Juiz Fernando Lamego Sleumer

Arquivo Pessoal
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Crise política

Ministro Dias Toffoli durante palestra no auditório do TRE-MG

Presidente do TSE com o presidente da Amagis, Maurício Soares

Izabela Machado

Em palestra rea-
lizada, no dia 26 de 
fevereiro, em Belo Ho-
rizonte, na abertura da 
edição 2016 do projeto 
Terceiro Turno, da Es-
cola Judiciária Eleito-
ral Ministro Sálvio de 
Figueiredo, do TRE-
-MG, o presidente do 
TSE e membro do STF, 
ministro Dias Toffoli, 
defendeu que a solu-
ção para os problemas 
enfrentados pela de-
mocracia brasileira é 
mais democracia. Sua 
palestra versou sobre 
“Os desafios da Justi-
ça Eleitoral no mundo 
contemporâneo”.

Ao analisar o cená-
rio político brasileiro, 
o ministro apontou 
que, hoje, a falta de 
legitimidade da classe 
política e dos partidos 
políticos é um proble-
ma que atinge a todo 
mundo. “A crise dos 
partidos políticos é 
uma questão comum 
ao mundo político de-
mocrático”, observou.

O presidente do 
TSE disse que, quando 
o eleitor vai à urna, ele 
tem três ou quatro can-
didatos, mas questio-
nou: “Quem escolheu 
esses candidatos?” O 
ministro ponderou ain-
da que, algumas vezes, 
dentro do partido, es-
ses candidatos são in-
dicados por uma única 
pessoa, sem democra-
cia interna e sem parti-
cipação da sociedade. 
“Nós temos de repen-
sar isso”, advertiu.

Para ele, democra-
tizar os partidos polí-
ticos e promover a es-
colha dos candidatos 
previamente com um 
debate do qual a so-
ciedade participa, res-
gatar o caráter progra-

mático dos partidos e a 
credibilidade deles são 
desafios para o futuro 
que devem ser pensa-
dos agora. “No fundo, 
no fundo, continuamos 
escolhendo entre pes-
soas. Por achar que 
essa ou aquela pessoa 
pode ser melhor do que 
a outra”, constatou.

Breve 
histórico
O ministro fez um 

breve histórico da 

Justiça Eleitoral brasi-
leira, criada em 1932, 
com o Código Eleitoral, 
demonstrando que, 
ao longo dos anos, o 
Judiciário procurou 
aprimorar o sistema 
eleitoral do País, pro-
movendo inovações 
como a criação da cé-
dula única de votação 
em 1955, a informati-
zação do voto a partir 
de 1989 e adoção do 
voto biométrico, cujo 
primeiro teste foi re-

alizado pela primeira 
vez em 2008.

De acordo com 
Dias Toffoli, a iden-
tificação biométrica 
deve alcançar 50 mi-
lhões de eleitores até 
o dia 4 de maio des-
te ano, e a meta é de 
que, até 2020, todos 
os eleitores já este-
jam cadastrados. Com 
essa abrangência do 
sistema biométrico, 
o ministro apontou 
como grande desafio 

a criação de uma iden-
tidade nacional única 
do cidadão brasileiro, 
a partir de um sistema 
seguro, a biometria, 
oferecido pela Justiça 
Eleitoral.

Novas regras
Para as eleições de 

2016, o presidente do 
TSE pontuou a redução 
do tempo de campanha 
de 90 para 45 dias, e 
destacou que, pela pri-
meira vez, o limite com 
os gastos de campanha 
será fixado pela Justiça 
Eleitoral, proporcio-
nando uma campanha 
mais justa e equilibra-
da, dando ao Judiciário 
mais condições de ava-
liar eventuais abusos 
econômicos.

Segundo Dias To-
ffoli, em 2014, 95% do 
que foi arrecado pelos 
candidatos foi doado 
por grandes empresas, 
3% vieram do Fundo 
Partidário e 2%, de 
doações dos cidadãos. 
O ministro citou, como 
exemplo, uma indús-
tria do setor alimentí-
cio, que, nas últimas 
eleições, doou o total 
R$ 658 milhões a dife-
rentes candidaturas.

“O fim da doação 
de empresas, penso 
eu, pode ser extrema-
mente positivo, exata-
mente para evitar uma 
eventual cumplicida-
de, ou eventual compa-
drio, entre o candidato 
e o seu financiador”, 
avaliou Dias Toffoli, ao 
abordar a necessidade 
de menos interferência 
do poder econômico 
nas campanhas elei-
torais, entendido por 
ele com um dos desa-
fios imediatos que a 
Justiça Eleitoral deve 
enfrentar.•

Presidente do TSE defende 
mais democracia nos partidos
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O FUTURO CHEGOU. 
E VEIO DE CARRO.

Novo Honda

2016

RAJA
Raja, 2760 - 3298-2900

BANDEIRANTES
Bandeirantes, 140 - 3069-0050

PAMPULHA
Catalão, 750 - 3469-5900 

CIDADE NOVA
Cristiano Machado, 2510 - 3429-3333

SEMINOVOS BARÃO
Barão, 2761 - 3313-4611  

autojapan.com.br

Todos juntos fazem um trânsito melhor.

Inscrições para julho se encerram no dia 24
As inscrições para 

as Colônias de Férias da 
Amagis, durante a alta 
temporada de julho, es-
tão abertas até o dia 24 
de abril. Ao todo, são 
cinco unidades (Nova 
Viçosa, Caldas Novas, 
Cabo Frio, Caxambu e 
Ubatuba), que oferecem 
infraestrutura completa Colônia de Nova Viçosa, no sul da Bahia

férias

Bruno Gontijo

para garantir o conforto 
e lazer dos associados e 
seus familiares.

Os interessados po-
derão se inscrever para 
apenas uma colônia e, 
no caso de Nova Viçosa, 
é necessário optar por 
casa ou apartamento. 
As inscrições podem 
ser feitas pelos e-mails  

cacia@amagis.com.br 
ou adrianapires@ama-
gis.com.br. Para mais 
informações, os asso-
ciados podem ligar para 
(31) 3079-3457 e falar 
com Cacia Guedes. As 
datas de hospedagem 
para cada unidade es-
tão disponíveis no site 
amagis.com.br.•

Amagis estuda propostas 
enviadas por associados

Riza Nery, Ricardo Torres, José Eustáquio, Nicolau Masselli, Mara Lúcia e Izabela Rodrigues

Aprimoramento

Tiago Parrela
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Conciliação chega a acordo na 9ª Unidade do Juizado Especial de BH

Izabela Machado

Conciliação

Cidadão é beneficiado com incentivo ao diálogo
Bruno Gontijo, Izabela

Machado e Tiago Parrela 

Existem nas Comar-
cas de Minas Gerais 
diversas iniciativas de 
implementação da con-
ciliação e mediação 
como meios de resolu-
ção de conflitos. Desde 
2006, o Tribunal de Jus-
tiça de Minas Gerais par-
ticipa da Semana Nacio-
nal da Conciliação e, em 
2011, foram instituídos 
os Centros Judiciários 
de Solução de Conflitos 
(Cejus).  Todas essas ini-
ciativas são imprescin-
díveis para que a Justiça 
esteja preparada para as 
exigências trazidas pelo 
novo Código de Processo 
Civil (CPC), que entra em 
vigor neste 
mês.

De acordo 
com o artigo 
334 do novo 
CPC, ao veri-
ficar o preen-
chimento dos 
requisitos da 
petição ini-
cial, não sen-
do o caso de 
improcedên-
cia liminar 
do pedido, o 
juiz designará 
audiência de 
conci l iação 
ou mediação.

A Comarca de Viço-
sa, na Zona da Mata mi-
neira, já está preparada 
para essa mudança, pois 
a conciliação e a media-
ção já fazem parte do 
processo de trabalho da 
Justiça. Em 2013, foi ins-
talado o Centro Judiciá-
rio de Solução Autocom-
positiva de Conflitos. 
A equipe de trabalho é 
formada por estagiários, 
bolsistas, voluntários e 
uma supervisora, sob a 
coordenação das juízas 
Adriana Fonseca Barbo-
sa Mendes e Giovanna 
Travenzolli Abreu Lou-
renço. O projeto também 

firmou parceria com a 
Univiçosa.

Quando a juíza Adria-
na Fonseca, da 2ª Vara 
Cível de Viçosa, chegou 
à Comarca, percebeu que 
não havia comunicação 
entre a sociedade civil 
organizada e os poderes 
constituídos. “Qualquer 
problema que chegava 
até o fórum, ainda que 
não fosse solucionado 
na Justiça, não tínhamos 
para onde encaminhar”, 
observou a magistrada.

Sensibilização
Antes e depois da ins-

talação do Cejus, foi reali-
zado um grande trabalho 
de sensibilização com os 
advogados, promotores, 
defensores públicos e 

professores 
das universi-
dades. “Além 
disso, busca-
mos capaci-
tar o maior 
n ú m e r o 
possível de 
conciliadores 
e mediado-
res e, prin-
cipalmente, 
conscientizar 
a população 
sobre os be-
nefícios da 
conciliação. 
Com esse tra-
balho, todos 

os envolvidos foram mui-
to receptivos”, argumen-
tou a magistrada.

O Cejus tem sido 
cada vez mais procurado 
pela população da Co-
marca, conforme afirma 
a juíza Giovanna Traven-
zolli, da 1ª Vara Cível e 
coordenadora do Cejus 
de Viçosa. Em dois anos, 
apenas na Comarca de 
Viçosa, 2.256 casos de 
mediação e conciliação 
passaram pelos setores 
processual e pré-pro-
cessual. Em todos esses 
casos, os cidadãos são 
incentivados a exercitar 
a autonomia e participa-

ção na resolução de suas 
próprias questões.

Todos os processos 
que chegam ao Judiciá-
rio passam por uma tria-
gem feita pelas juízas, 
que, posteriormente, os 
encaminham ao Cejus. 
Essa etapa é importante 
para que as magistradas 
avaliem como cada caso 
deve ser tratado: por me-
diação ou conciliação.

A juíza Giovanna Tra-
venzolli esclareceu que 
existem diferenças en-
tre os dois mecanismos. 
“Enquanto a mediação é 
indicada para situações 
complexas, a conciliação 
é mais objetiva e lida 
com questões pontuais”, 
disse a magistrada.

Ampliação
A aceitação por parte 

da sociedade e dos ope-
radores do Direito tem 
proporcionado a amplia-
ção das iniciativas de 
conciliação e mediação. 
Em 2015, o Cejus de Vi-
çosa implantou o projeto 
“Oficina de Pais e Filhos”, 
do Conselho Nacional de 
Justiça (CNJ), que oferece 
ajuda a casais que passa-
ram, ou estejam passan-
do, por processo de se-
paração e tenham filhos 
menores de idade. O ob-
jetivo é oferecer supor-
te para que as famílias 

possam lidar da melhor 
forma possível com esse 
processo delicado.

A ideia por trás da 
conciliação e da me-
diação vai 
ancorar ain-
da projetos 
que estão em 
desenvolvi-
mento no am-
biente educa-
cional, como 
o “Mediação 
Escolar”, de 
modo a in-
centivar o 
diálogo, o 
respeito e a 
colaboração 
na resolução 
de conflitos, e 
o “Justiça Comunitária”, 
que pretende fazer o ca-
minho inverso, levando 
o Poder Judiciário até as 
diversas regiões da Co-
marca de Viçosa.

Conciliação 
nos Juizados
A cultura da solução 

pacífica de conflitos tem 
sido sedimentada nos 
Juizados Especiais Cíveis 
de Belo Horizonte devi-
do ao esforço mútuo de 
juízes e conciliadores. 
A busca recorrente pela 
conciliação confirma a 
necessidade de adoção 
de procedimentos infor-
mais e simplificados pela 

Justiça para atender às 
demandas da população. 

Segundo o juiz da 9ª 
Unidade Jurisdicional Cí-
vel do Juizado Especial, 

Geraldo Claret 
de Arantes, 
as pessoas 
que recorrem 
à conciliação 
são aquelas 
que, em geral, 
estão tendo 
seus direitos 
vilipendiados. 
“Quem procu-
ra o Juizado 
Especial, nor-
malmente, é 
o cidadão que 
já bateu em to-
das as portas, 

está esgotado, angustiado 
e sendo espoliado de seus 
bens materiais. Existe 
uma corrente de pensa-
mento no Judiciário - e 
que, felizmente, está sen-
do superada - que acha 
que as pessoas recorrem 
à Justiça porque gostam 
de litigar”, avaliou o ma-
gistrado.

Nesse modelo alter-
nativo de solução de con-
flitos, é fundamental que 
o juiz exerça seu papel 
de pacificador social. Em 
muitos casos, o magistra-
do precisa intervir em dis-
cussões acaloradas e usar 
sua sensibilidade para 
fazer com que as partes 

“Buscamos 
capacitar o 

maior número 
possível de 

conciliadores e 
mediadores e, 

principalmente, 
conscientizar a 

população sobre 
os benefícios da 

conciliação”  
- Juíza Adriana 

Mendes

“Enquanto a 
mediação é 

indicada para 
situações 

complexas, a 
conciliação é 
mais objetiva 

e lida com 
questões 
pontuais” 

- Juíza Giovanna 
Travenzolli
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Instrutores das ‘Oficinas de Pais e Filhos’ da Comarca de Viçosa

Juiz Geraldo Claret de Arantes defende a pacificação por meio do diálogo

Divulgação

Izabela Machado

Cidadão é beneficiado com incentivo ao diálogo

cheguem a um consen-
so. “As pessoas chegam 
às audiências com o juiz 
bastante nervosas, já di-
zendo que não há acordo. 
Nesse primeiro momento, 
deixo que elas façam a ca-
tarse necessária para que 
se acalmem. Na minha 
mesa, tem sempre água 
gelada e balas, que ofere-
ço às pessoas. Isso ajuda 
a aliviar a tensão. Depois 
disso, as partes começam 
a conversar, e o conflito é 
resolvido. No meu setor, o 
índice de acordo é supe-
rior a 70%. Isso significa 
que são 70% de ações 
que morrem aqui na con-
ciliação e não vão sufocar 
ainda mais o Judiciário”, 
contou o magistrado. 

Cidadão
satisfeito
Após ter seu nome 

incluído indevidamente 
no cadastro de inadim-
plentes por uma empresa 
de telefonia, a estudante 
Milhene Rocha procurou, 
pela primeira vez, a 9ª 
Unidade do Juizado Es-
pecial de Belo Horizonte 
para tentar solucionar o 
conflito. Em cerca de 20 
minutos de audiência, as 
partes chegaram a um 
acordo, sem qualquer in-
tercorrência. A empresa 
se comprometeu a tirar 
todos os débitos do nome 
da estudante, que, em 30 
dias, vai receber R$ 2,9 
mil de indenização por 
danos morais. 

“Fiquei surpresa com 
a rapidez no atendimen-
to e na solução do meu 
problema. Optei pela 
conciliação para ter uma 
compensação mais rápi-
da. Não quis enfrentar 
o desgaste gerado pelo 
excesso de burocracia 
na Justiça Comum. No 
Juizado Especial, todo o 
processo durou menos 
de três meses”, contou 
Milhene.

O autônomo Márcio 
Ribeiro, que também 
teve o nome negativado 
por cobrança indevida 
de uma empresa, viu na 
conciliação uma forma 
prática e rápida de ter 
sua demanda atendi-
da. “No meu caso, não 

“No meu 
setor, o índice 

de acordo é 
superior a 
70%. Isso 

significa que 
são 70% de 
ações que 

morrem aqui na 
conciliação”  
- Juiz Geraldo 

Claret

adiantou procurar o Pro-
con. Na conciliação, a 
burocracia é menor, e o 
pessoal que nos atende 
é mais bem preparado. 
Isso faz toda a diferen-
ça”, disse ele. 

Em 15 minutos de 
audiência, Ribeiro con-
seguiu negociar com a 
empresa. Ele terá seu 
contrato cancelado e seu 
nome retirado do cadas-
tro de inadimplentes. 
Como indenização por 
danos morais, vai ter R$ 
3,1 mil depositados em 
sua conta bancária em, 
no máximo, 30 dias. 

Cejus
O TJMG adotou a 

conciliação nos Centros 
Judiciários de Solução 
de Conflitos 
e Cidadania 
(Cejus), que 
englobam as 
antigas “Cen-
trais de Con-
ciliação” e os 
“Juizados de 
Conciliação” 
(trata-se da 
conci l iação 
relacionada 
à Justiça co-
mum) e nos 
Juizados Es-
peciais.

Somente 
na última Semana Na-
cional da Conciliação, 
ocorrida de 23 a 27 de 
novembro de 2015, o 
TJMG realizou 16.550 
audiências e atendeu 
cerca de 40 mil pessoas. 
O total do valor dos acor-
dos cíveis homologados 
chegou a R$ 91 milhões.

O juiz Carlos Doni-
zetti Ferreira da Silva, 
juiz auxiliar da 3ª vice-
-presidência do Tribunal, 
destacou que a enorme 
quantidade de proces-
sos tramitando na justi-
ça atualmente e, ainda, a 
crescente judicialização 
das relações humanas 
firmaram a conciliação 
como uma forma mais 

barata, rápida, justa e 
autônoma de se resolver 
conflitos de interesse. “O 
incentivo à utilização do 
método de conciliação, 
além de contribuir para 
a diminuição do núme-
ro de processos, torna 
a resolução do conflito 
mais sólida e duradoura, 
já que são as próprias 
partes que colaboraram 
para alcançar aquele 
acordo”, observou Car-
los Donizetti.

Segundo o magistra-
do, as partes costumam 
sair mais satisfeitas com 
a resolução de seus con-
flitos, gerando soluções 
duradouras. “Ao fim das 
sessões de conciliação e 
mediação, é aplicado um 
formulário de avaliação 

da satisfação 
do usuário, 
no qual as 
partes têm 
manifestado 
altos índices 
de satisfação 
por parti-
ciparem de 
processos de 
conciliação. 
Em primeiro 
lugar, porque 
são ouvidas 
e se sentem 
acolhidas e, 
em segundo, 

porque elas estão esco-
lhendo o que será o me-
lhor para ambas”.

O juiz avaliou ainda 
que o incentivo à utili-
zação da conciliação e 
mediação tende a gerar 
uma atitude de maior 
autonomia nas partes, 
uma vez que elas perce-
bem que são capazes de 
resolver seus próprios 
conflitos de forma pa-
cífica. “Para se ter uma 
ideia dos produtivos 
resultados, nas concilia-
ções pré-processuais re-
alizadas no Centro Judi-
ciário de Belo Horizonte, 
em 2015, foi obtido o ín-
dice de 79% de acordo”, 
afirmou.•



Amagis
Decisão

16 março de 2016



Amagis
Decisão

17março de 2016painel da magistratura
Divisão de bens

Viúvos protegidos, 
filhos desprotegidos

Ivana Fernandes Vieira* 

O artigo 1.829, inciso I, 
do Código Civil (CC), permite 
a divisão de bens particula-
res entre o cônjuge sobre-
vivente e os descendentes 
nos casamentos regidos pela 
comunhão parcial de bens e 
separação obrigatória, em ra-
zão do inaugurado regime de 
concorrência.

Segundo Estatísticas do 
Registro Civil 2011, divulga-
dos pelo IBGE, a maioria dos 
casais (56,5%) se divorcia 
antes de completar 15 anos de 
união e não completam uma 
década, 41,6% deles.

Se o cônjuge divorciado ou 
sobrevivente contrair segun-
da núpcias, o patrimônio será 
outra vez repartido no evento 
morte.

Com o objetivo de ampa-
rar o cônjuge sobrevivente, a 
partilha dos bens particulares 
poderá deixar os filhos de re-
lacionamento anterior desam-
parados, uma vez que o so-
brevivo, qualquer 
que seja o regime 
de bens, tem o 
direito real de ha-
bitação e à pen-
são previdenciá-
ria por morte e, 
agora, o direito à 
divisão dos bens 
particulares com 
os descendentes. 
Além de segu-
ro de vida que, 
eventualmente, é 
feito apenas para 
o novo parceiro.

Se forem 
parcos os bens 
– situação mais 
comum no Bra-
sil – os filhos do 
antigo relacio-
namento ficarão 
com quase nada. Cite-se: o 
(a) falecido (a) contraiu se-
gunda núpcias, deixou apenas 
um imóvel residencial como 
herança, adquirido antes da 
constância do novo casamen-

Cícero R. C. Romena

to, no qual residia com o côn-
juge sobrevivente. Este terá 
direito à habitação e à pensão 
previdenciária.

Se os filhos do casamen-
to anterior forem maiores, 
ficarão à mercê da vontade 
do cônjuge sobrevivente em 

promover a ven-
da do bem, pois 
nem direito a 
aluguéis terão, 
já que o direito à 
moradia é pleno. 
Se forem meno-
res, terão direito 
à parte da pen-
são previdenciá-
ria até a maiori-
dade e, somente 
depois da venda 
do imóvel resi-
dencial, recebe-
rão seu quinhão 
sobre ele. Ob-
serve que podem 
se passar longos 
anos até que o 
imóvel seja ven-
dido, pois, se o 
cônjuge sobrevi-
vente for jovem, 

ele (a) poderá usufruir do 
imóvel durante toda sua vida.

Desta forma, a (o) viúva 
(o) torna-se superprotegida 
(o), ficando com a pensão, o 

direito real de habitação e 
com parte de bens anteriores 
ao casamento, enquanto os 
filhos ficam sem nada ou mui-
to menos que o cônjuge so-
brevivente, prejudicados por 
uma interpretação conferida 
à norma legal, que não corres-
pondia à vontade 
do pai ou da mãe 
quando vivos. 
Filhos esses, 
provavelmente, 
já prejudicados 
durante toda a 
vida pela falta 
de pensão e de-
vida assistência 
de um dos pais, 
como frequente-
mente é visto nas 
Varas de Família. 
Aquele pai/mãe 
ausente, geral-
mente, é quem 
reconstrói a vida 
conjugal que ter-
mina com a su-
perproteção de 
um viúvo (a).

Estes filhos 
terão que conti-
nuar a lutar pelo próprio sus-
tento. E a (o) viúva (o), não 
raras vezes sem laços afetivos 
com a família do cônjuge, es-
pecialmente se não tiver tido 

filhos com o falecido (a), fi-
nanceiramente bem protegido 
(a), vai viver uma nova vida.

É a real injustiça! Ne-
nhum filho, que tiver que 
disputar os bens do genitor, 
muitas vezes fruto de heran-
ça de seu avô, aceitará essa 
situação. Somente o titular 
do bilhete da sorte admiti-
rá como justa a partilha dos 
bens particulares.

Por ser a sucessão uma 
projeção do regime patrimo-
nial vigente na vida do casal, 
a análise do art. 1.829, I, do 
CC/02 há que ser feita den-
tro do contexto do sistema 
jurídico, incidindo a concor-
rência sobre os bens comuns, 
apenas. Assim se mantém in-
tacta a vontade do titular do 
patrimônio por ocasião de sua 
morte, permitindo a partilha 
de bens com o cônjuge so-
brevivente, em concorrência, 
daquilo que, com seu esfor-
ço, ajudou a construir. Faz-se 
a concorrência, mantendo o 
patrimônio naquela família 

que efetivamente 
contribuiu para 
sua formação. Se 
houver interesse 
de amparo mútuo 
para uma eventu-
al viuvez, o casal 
poderá fazer as 
doações ou optar 
pelas disposições 
testamentárias.

Admitir a 
intervenção do 
Estado em uma 
relação eminen-
temente priva-
da colide com a 
ordem jurídica 
democrática. É 
afrontar a liber-
dade de vida das 
pessoas, em tema 
que não diz res-

peito a qualquer interesse so-
cial ou público. Se assim for, 
talvez seja melhor não casar!•

(*) Juíza da 1ª Unidade  
Jurisdicional do Juizado  

Especial de Contagem

“É a real injustiça! 
Nenhum filho, 
que tiver que 

disputar os bens 
do genitor, muitas 

vezes fruto de 
herança de seu 

avô, aceitará essa 
situação. Somente 
o titular do bilhete 
da sorte admitirá 

como justa a 
partilha dos bens 

particulares.”

“Admitir a 
intervenção 

do Estado em 
uma relação 

eminentemente 
privada colide com 

a ordem jurídica 
democrática. 
É afrontar a 

liberdade de vida 
das pessoas, em 
tema que não diz 

respeito a qualquer 
interesse social ou 

público.”
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O progresso tecnológico e o desenvolvimento de novos instrumentos de apuração, relativos aos proces-
sos judiciais e privados, permitem ao Instituto Mineiro de Perícias oferecer soluções através de respon-
sáveis técnicos com vasta experiência e credibilidade.
Aúdio, Vídeo e Informática;
Biologia, Bacteriologia e DNA
Contábil
Documentoscopia e Grafotecnia
Engenharia
Meio Ambiente
Médica
Patrimônio Histórico e Avaliação
Psicologia
Química
Segurança, Engenharia e Medicina do Trabalho
Trânsito

Olhar técnico
Detalhe preciso
Decisão segura

Com um corpo técnico altamente especializado, o 
Instituto Mineiro de Perícias (IMP) atua nas mais diversas 
causas jurídicas e nas mais complexas questões periciais, 
esclarecendo pontos controversos de forma eficaz e 
agregando precisão e segurança aos resultados.

•	Áudio,	Vídeo	e	Informática
•	Biologia,	Bacteriologia	e	DNA
•	Contábil
•	Documentoscopia	e	Grafotecnia
•	Engenharia

•	Meio	Ambiente
•	Médica
•	Patrimonial	Histórico	e	Avaliação
•	Psicologia
•	Química

•	Segurança,	Engenharia	 
e	Medicina	do	Trabalho

•	Trânsito

Av.	 Contorno,	 5491	 |	 4º	 andar	 |	 Cruzeiro	
Belo	 Horizonte	 |	 Minas	 Gerais	 |	 Brasil
Contatos:	+	55	31	3284-3423	|	9217-5156

www.periciasmg.com.br
Convênio 
AMAGIS

Áreas de atuação e perícias técnicas:

Produção acadêmica

Divulgação

Resultado da intensa 
produção acadêmica dos 
magistrados, a Amagis 
recebeu, na sua sede, o 
lançamento de seis livros 
de juízes mineiros, que 
reúnem nas publicações 
seu conhecimento práti-
co e teórico.

No dia 23 de fevereiro, 
o juiz Paulo Rubens Salo-
mão Caputo, da Comarca 
de Poços de Caldas, lançou 
os livros “Código de Pro-
cesso Civil – Remissões e 
Referências” e “Código de 
Processo Civil – Articula-
do”, no qual o magistrado 
faz uma homenagem pós-
tuma ao desembargador 
Walter Veado, professor e 
paraninfo do autor.

Dois dias depois, 25 
de fevereiro, foi a vez do 

Magistrados lançam 
livros na Amagis

desembargador José do 
Carmo Veiga de Oliveira, 
do juiz Ronaldo Souza 
Borges, da 2ª Vara Cível 
de Coronel Fabriciano, e 
do juiz Vitor Luís de Al-
meida, da Vara Criminal 
e da Infância e Juventu-
de, lançarem, na sede da 
Amagis, respectivamente, 
os livros “A Força do Efeito 
Vinculante no Novo CPC”, 
“A Prova pela Presunção 
na Formação do Conven-
cimento Judicial” e “A 
Responsabilidade Civil do 
Estado por Erro Judicial”.

No dia 3 de março, foi 
a vez do juiz Luiz Guilher-
me Marques, da 2ª Vara 
Cível da Comarca de Juiz 
de Fora, lançar o livro “A 
Verdade sobre Abelardo, 
Heloísa e Astrolábio”.•

Atualização cadastral pode ser feita no site
A cada ano, a Amagis 

tem adotado novas ferra-
mentas de comunicação 
para manter os magis-
trados atualizados so-
bre todas as conquistas 
e suas atividades. Para 
além das correspondên-
cias, do jornal DECISÃO, 
do site e das redes so-
ciais, a diretoria busca 

Conteúdos exclusivos

manter os magistrados 
informados com o envio 
da newsletter ‘Amagis 
Notícias’ por e-mail, de 
mensagens via e-mail e 
de informes curtos por 
celular (SMS) e transmis-
são ao vivo das sessões 
do Órgão Especial. 

Para ter acesso a 
todo esse conteúdo, 

incluindo informações 
exclusivas publicadas 
no site, é importante 
que o associado man-
tenha seu cadastro 
em dia. A atualização 
é simples e pode ser 
feita diretamente na 
Central de Suporte 
Técnico, pelo ende-
reço eletrônico mail.

amagis.com.br/cadas-
tro/contato.php.

Para atualizar da-
dos como endereço, 
telefone e e-mail o ma-
gistrado deve acessar 
‘Área do Associado’, no 
alto do site e informar 
o login e senha, que são 
fornecidos quando um 
magistrado filia-se à 

Amagis. Caso tenha es-
quecido a senha basta 
entrar no suporte pelo 
endereço mail.amagis.
com.br/cadastro/rec.
php. Outras dúvidas 
podem ser esclarecidas 
no departamento de in-
formática pelos telefo-
nes (31) 3079-3462 ou 
(31) 3079-3485.•
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A interlocução com 
a magistratura nacional 
é uma das preocupa-
ções do presidente da 
Amagis, desembargador 
Maurício Soares, uma 
vez que importantes 
projetos de interesse da 
magistratura serão dis-
cutidos em Brasília ao 
longo deste ano.

Comprometido com 
o fortalecimento da 
magistratura no de-
bate dos temas nacio-

nais, Maurício Soares 
participou, no dia 3 
de fevereiro, da posse 
das novas diretorias da 
Associação dos Juízes 
do Rio Grande do Sul e 
do Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul 
(TJRS). 

A Associação passou 
a ser presidida pelo juiz 
Gilberto Schäfer, e o 
Tribunal de Justiça, pelo 
desembargador Luiz Fe-
lipe Silveira Difini.•

AJURIS

Amagis participa 
de posses no Sul

Ajufemg e ADPF 
visitam Amagis

Posses aconteceram no Fórum de Porto Alegre

O presidente da 
Amagis, desembargador 
Maurício Soares, rece-
beu, na sede da Associa-
ção, respectivamente, 
nos dias 17 de fevereiro 
e 28 de janeiro, o pre-
sidente da Associação 
dos Juízes Federais de 
Minas Gerais (Ajufemg), 
Ricardo Machado de 
Rabelo, e os delegados 
José Pacífico e Luiz Au-
gusto Pessoa, represen-
tantes da Associação 
Nacional dos Delega-

dos de Polícia Federal 
(ADPF).

 No encontro do 
dia 17, o presidente 
Maurício Soares esta-
va acompanhado do 
diretor da Revista Ma-
gisCultura, juiz Renato 
César Jardim, e no dia 
28, do vice-presidente 
Financeiro da Amagis, 
desembargador Alberto 
Diniz. Em ambos foram 
discutidos assuntos ins-
titucionais e de interes-
se da classe.•

Renato Jardim, Ricardo Machado e Maurício Soares

Nacional

O juiz Carlos Rober-
to de Faria tomou posse 
como desembargador 
do TJMG no dia 17 de 
fevereiro. O magistrado 
passou a integrar a 8ª 
Câmara Cível do Tribu-
nal, na vaga da desem-
bargadora Vanessa Ver-
dolim, que se aposentou 
no ano passado. 

Para o novo desem-
bargador, o comparti-
lhamento das decisões 
com os colegas de câ-
mara é uma grande 

mudança. “Enquanto o 
juiz toma decisões mo-
nocráticas, na segunda 
instância, a decisão é 
do grupo. Mas são as 
opiniões divergentes e 
esse modo democrático 
de decidir que constro-
em a Justiça e o direito”, 
afirmou. 

Natural de Ipatinga, 
o desembargador Carlos 
Roberto de Faria é for-
mado pela Faculdade de 
Direito do Vale do Rio 
Doce.•

Marcelo Albert/TJMG

TJMG tem novo 
desembargador

Carlos Roberto com a família e Pedro Bitencourt 

Câmara Criminal Representantes Federais

Tiago Parrela

OAB-MG lança 
comitê para eleição

A vice-presidente 
de Saúde da Amagis, 
juíza Luzia Peixôto, 
representando o pre-
sidente da Associação, 
desembargador Maurí-
cio Soares, participou, 
no dia 3 de fevereiro, 
do lançamento do Co-
mitê de Combate ao 
Caixa 2, da Ordem dos 
Advogados do Brasil – 
seção Minas Gerais. 

O comitê receberá 
denúncias de irregu-

laridades nas campa-
nhas eleitorais, que 
poderão ser feitas por 
qualquer cidadão. Para 
a juíza Luzia Peixôto, 
a inciativa é de gran-
de importância para a 
sociedade brasileira. 
Os desembargadores 
Edgard Penna, membro 
do TRE-MG, e Luís Car-
los Gambogi também 
participaram da ceri-
mônia de lançamento 
do comitê.•

Comitê foi lançado na sede da OAB em BH

Campanha Eleitoral

Juízes 
Substitutos
O TJMG empossou, no 
dia 29 de janeiro, 20 
novos juízes substitu-
tos. Conheça os novos 
magistrados:

•	 Rêidric Victor  
da Silveira Condé 
Neiva e Silva

•	 Estevão José  
Damazo

•	 Paulo José  
Rezende Borges

•	 Miller Freire  
de Carvalho

•	 Pedro Fernandes 
Alonso Alves  
Pereira

•	 Aline Damasceno 
Pereira de Sena

•	 Juliano Carneiro 
Veiga

•	 Vivian Lopes  
Pereira de  
Figueiredo 

•	 Wagner Mendonça 
Bosque 

•	 Maria Clara Silva 

•	 Anderson Zanotelli 

•	 Hilton Silva  
Alonso Junior 

•	 José Rubens  
Borges Matos 

•	 Bárbara Lívio 

•	 Luiz Felipe  
Sampaio Aranha 

•	 Diego Duarte  
Bertoldi 

•	 João Carneiro 
Duarte Neto 

•	 Glauber Oliveira 
Fernandes 

•	 Janaína Machado 
Conceição

•	 José Alexandre  
Marson Guidi
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Estes autores já publicaram na
 

Junto com eles, muitos juízes e 
desembargadores mineiros. 

 

Agora falta você também publicar!

 Mande seu conto, seu poema, seu artigo 
ou sua crônica para a próxima edição.

 magiscultura@amagis.com.br
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Affonso Ávila Benito Barreto

Affonso Romano de Sant’Anna Adélia Prado
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Interesse público

Destaques do Via Justiça e 
Pensamento Jurídico na TV

TV Justiça
Sábado, às 18h30 

TV Comunitária 
Sábado, às 22h 

Assista
TV Assembleia

Sexta-Feira, às 23h
TV Justiça 

Sábado, às 15h30 
TV Comunitária

Sexta-Feira, às 23h30

Assista

VIA JUSTIçA Pensamento Jurídico

Fe
rn

an
da

 M
ar

qu
es

Dano moral nas relações de consumo 
O Relatório Justiça em números do ano passado aponta que 

há mais de 2 milhões de ações tratando da responsabilidade do 
fornecedor e indenização por dano moral. Esse é um dos assun-
tos mais demandados do País. O que vem a ser dano moral sob o 
ponto de vista do direito do consumidor e quais suas principais 
categorias? Quais os limites e como se calculam as indenizações 
por dano? Quem responde a essas perguntas é o juiz Christyano 
Lucas Generoso, da 22ª Vara Cível de Belo Horizonte. (Foto)

 
Capacitação para eleições 2016  
As eleições municipais de 2016 já começaram para os juízes 

mineiros. Por meio da Escola Judiciária Eleitoral, do TRE- MG, 
eles farão curso de capacitação para atuar no processo eleitoral 
deste ano. Para falar sobre o assunto, convidamos o juiz Carlos 
Henrique Perpétuo Braga, diretor executivo da Escola Judiciária 
de Minas Gerais- EJEMG. Quais são as mudanças na legislação 
eleitoral para este ano? Confira!

 
Medalha Guido de Andrade 2015
A Amagis encerrou o ano de 2015 homenageando cinco perso-

nalidades que contribuíram para o fortalecimento do Judiciário e 
da magistratura do Estado. Os agraciados integram os Três Pode-
res na esfera estadual e municipal. Os homenageados foram con-
decorados com a medalha Desembargador José Guido de Andrade, 
que é o patrono da comenda e principal honraria da Amagis. 

 
Judicialização da saúde (Alfenas) - reprise
O Pensamento Jurídico foi a Alfenas acompanhar o evento 

em comemoração aos 60 anos da Amagis. No programa, magis-
trados e autoridades falam sobre o processo de judicialização 
da saúde. Na Carta Magna de 1988, o direito à saúde é descrito 
como um Direito Fundamental. O documento é considerado um 
marco histórico para a pauta da saúde, pois tira as restrições 
impostas aos serviços de saúde, tornando seu provimento obri-
gação do Poder Público.•

18 anos do Código de Trânsito Brasileiro 
O Via Justiça faz uma análise da lei que regulamentou o trân-

sito no Brasil há 18 anos. Para falar sobre o assunto, convidamos 
o desembargador José do Carmo Veiga de Oliveira, da 10ª Câmara 
Cível do TJMG, e o advogado criminalista Lázaro Guilherme. Qual 
tem sido sua eficácia nos dias de hoje? O Estado brasileiro tem 
promovido suficientemente o conhecimento do Código de Trânsi-
to Brasileiro? Assista! (Foto)

 
Tornozeleira eletrônica 
e penas de prestação pecuniária 
O monitoramento eletrônico de presos por meio das tornoze-

leiras é o tema de nosso, que também discute as penas de pres-
tação pecuniária, que são as multas aplicadas em substituição à 
prisão, nos casos de delitos de menor gravidade. Participam do 
programa, o juiz Marcelo Augusto Lucas Pereira, da Vara de Exe-
cução Penal de Belo Horizonte, e a defensora pública Marcella Mo-
raes Pereira das Neves. 

 
 Impeachment 
Como é o processo de impeachment de um presidente da 

República no Brasil? Nossos convidados, desembargador Ro-
gério Medeiros, da 13ª Câmara Cível, e o advogado Weling-
ton Luzia Teixeira comentam o assunto. Em quais termos, a 
Constituição do Brasil define as regras do impeachment?Além 
da Constituição, quais são as outras bases legais do impeach-
ment? Não perca!

  
Descriminalização do uso de drogas [reprise]
O tema é a descriminalização de drogas para uso pessoal, que 

está em julgamento pelo Supremo Tribunal Federal e teve o voto 
favorável do ministro relator do processo, Gilmar Mendes. Partici-
pam do programa, a juíza Andrea Miranda, da 2ª Vara de Tóxicos 
de Belo Horizonte, e Jorge Tobias de Souza, coordenador da Coor-
denadoria de Combate e Repressão ao Tráfico Ilícito de Entorpe-
centes do Ministério Público - MG.•
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Queda na venda de veículos reduz a produção nas fábricas e deixa pátios lotados

Desaceleração Econômica

O tombo da arrecadação
Tarcísio Martins Costa*

A sirene do mundo da 
economia e do orçamento 
continua a tocar forte seu 
sinal de alarme, mostran-
do o tombo da arrecadação 
que reflete a desaceleração 
da atividade econômica no 
País, gerando, entre outros 
efeitos negativos, o verti-
ginoso   aumento do desem-
prego.

Sabe-se que, para tampar 
o atual rombo do Tesouro, a 
única saída é o aumento da 
arrecadação tributária, seja 
pela criação de novos im-
postos (a catastrófica CPMF 
e outros quejandos) ou pelo 
viés da retomada do cres-
cimento econômico, diante 
da recessão em que o Brasil 
está mergulhado.

Segundo dados divul-
gados pela própria Receita 
Federal, em 21 de janeiro 
passado, a queda real da 
arrecadação federal foi de 
5,65% superior, portanto, 
à retração estimada para a 
economia em 2015, em tor-
no de 4%.

Para resumir, os tribu-
tos recolhidos, no ano pas-
sado, somaram 
1,27 bilhão, me-
nor valor desde 
2010, conside-
rando a inflação 
do período.

O governo 
não apresentou 
qualquer pla-
no concreto, ou 
seja, finge não 
escutar o alari-
do que toma as 
ruas das gran-
des cidades. Até 
agora, ao que 
parece, as con-
sequências da 
crise econômica 
não despertou 
no Palácio do 
Planalto o mes-
mo sentido de 
urgência do combate ao mos-
quito  Aedes aegypti,  trans-
missor do vírus zica. Lamen-
tavelmente, tudo sinaliza 
que o combate ao mosqui-

to, trombeteado aos quatro 
cantos, envolvendo Forças 
Armadas e ministros estra-
tegicamente espalhados 
pelos Estados, não passou 
de mais uma jogada de  ma-
rketing. Objetivo: captar a 
simpatia do povo, desviando 
sua a atenção dos problemas 
econômicos. Dada a sua gra-
vidade, ambos deveriam ser 
tratados com urgência e se-

riedade.    
Voltando ao 

problema da 
queda da ar-
recadação, na 
pesquisa mensal 
Prisma, econo-
mistas consul-
tados previram 
déficit fiscal de 
R$ 68,2 bilhões, 
bem superior à 
estimativa de 
um mês atrás, 
em torno de R$ 
5,3 bilhões.

Para ilustrar, 
comparando ja-
neiro de 2015 
e de 2016, de 
acordo com da-
dos da Anfavea, 
a queda do se-

tor de veículos de passeio e 
pesados foi de 29,3%. Des-
de abril de 2015, o ritmo de 
produção caiu 38,8%, seme-
lhante ao patamar do ano 

de 2003.   São quase 50 mil 
veículos novos nos pátios 
das fábricas e revendedo-
ras. Lado outro, segundo a 
Confederação Nacional do 
Comércio, em 2015, cerra-
ram as portas quase 100 mil 
lojas.

Em Minas Gerais, con-
forme declarações do nosso 
governador à imprensa, em 
2015, a previsão de arreca-
dação estadual 
era de R$ 81 bi-
lhões. No entan-
to, entraram, nos 
cofres públicos, 
R$75 bilhões. Só 
o ICMS caiu 8%.

Para enfren-
tar a queda da 
receita causada 
pela recessão, o 
governo mineiro 
pretende o corte 
de 165 mil vagas 
do funcionalis-
mo, ainda não 
preenchidas, a 
suspensão de 
concursos públi-
cos e a fusão de 
26 órgãos e se-
cretarias. Final-
mente, o efetivo 
parcelamento salarial do fun-
cionalismo que recebe mais 
de R$ 3 mil, por mês.

Na verdade, a receita 
líquida de 25 Estados, no 

Gilberto Santa Rosa

“Diante da falta de 
apoio no Congresso 
Nacional, inclusive 

da própria base 
aliada, para 

implementação 
das reformas 
estruturais 

(previdência, 
trabalhista e 

tributária), somada 
à frouxidão fiscal, 
é quase certo que 
continuaremos à 

deriva”

“A queda do setor 
de veículos de 

passeio e pesados 
foi de 29,3%. Desde 

abril de 2015, o 
ritmo de produção 

caiu 38,8%, 
semelhante ao 

patamar do ano de 
2003.  São quase 
50 mil veículos 

novos nos pátios 
das fábricas e 
revendedora”

ano passado, já descontada 
a inflação, caiu 4,2%. Para 
aliviar a situação, o governo 
federal, que vinha protelan-
do a situação, publicou na 
primeira semana de feve-
reiro o Decreto nº 8.565, 
visando facilitar os trâmites 
no corte dos juros, aprovado 
no final do ano passado.

Diante da falta de apoio 
no Congresso Nacional, in-

clusive da pró-
pria base aliada, 
para implemen-
tação das refor-
mas estruturais 
( p r e v i d ê n c i a , 
trabalhista e tri-
butária), soma-
da à frouxidão 
fiscal, é quase 
certo que con-
tinuaremos à 
deriva. Para ser 
preciso, rumo à 
catástrofe anun-
ciada.

Nesse ce-
nário, pode-se 
afirmar que a 
situação está 
muito mais para 
o pernicioso ví-
rus zica do que 

para medidas eficazes con-
tra a recessão, que pode ser 
aprofundada, levando o País 
a uma década perdida.•

(*) Desembargador
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Imposto de Renda

FabianaBressanetti

Contribuinte deve informar CPF 
de dependente com 14 anos

A Receita Federal es-
tima que, até o dia 29 de 
abril, 28,5 milhões de con-
tribuintes entregarão a 
declaração do Imposto de 
Renda de Pessoa Física de 
2016. A principal novida-
de para este ano é a obri-
gatoriedade de informar o 
Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) dos dependentes 
ou alimentandos com 14 
anos ou mais. No exercício 
anterior, a idade mínima 
era a partir dos 16 anos. 

Médicos, dentistas, 
psicólogos, advogados e 
outros profissionais libe-
rais terão de informar o 
CPF dos seus clientes e 
descriminar o valor rece-
bido de cada um, tendo 
como referência o carnê-

-leão, que corresponde ao 
recolhimento mensal obri-
gatório de pessoas físicas 
que recebem rendimentos 
de outra pessoa física resi-
dente no Brasil ou no exte-
rior. O objetivo da Receita 
Federal é facilitar o cruza-
mento de dados das dedu-
ções dos contribuintes.

Para este ano, o pro-
grama para a declaração 
do imposto de renda inte-
gra, na “opção entrega da 
declaração”, as funções 
de verificação das pen-
dências, a gravação da 
declaração e transmissão 
dos dados à Receita Fede-
ral. O programa para pre-
enchimento da declaração 
está disponível no site re-
ceita.fazenda.gov.br.•
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Marcelo D’ávila em uma das salas do Espaço Diamond Trade

Considerada uma 
empresa jovem no 
mercado, a Plano A – 
Agência de Negócios 
Imobiliários aposta na 
experiência dos seus só-
cios, Leonardo Coelho, 
Leonardo Flor e Marcelo 
D`ávila, para desenvol-
ver um modelo de negó-
cio no qual a qualidade 
do atendimento possa 
agregar valor a todas as 
parte envolvidas no em-
preendimento. 

Em busca de um pú-
blico que atenda a esse 
novo perfil de mercado, 
a Plano A realizou con-
vênio com a Amagis, no 
qual dará 5% de descon-
to no preço de tabela do 
Espaço Diamond Trade. 
Localizado no bairro 
Lourdes, região Centro-
-Sul de Belo Horizonte, 
a empresa oferece, no 
empreendimento, salas 
comercias a partir de 
39 m² em um imóvel de 
alto padrão. O Espaço 
Diamond Trade oferece 
249 vagas de garagem 

Imobiliária 
oferece desconto 
para magistrados

Investimento e um pavimento reser-
vado para estaciona-
mento rotativo.

De acordo com 
Marcelo D’ávila, nas 
regiões mais nobres, 
os preços dos imóveis 
estão estáveis há apro-
ximadamente um ano 
e meio. Para ele, esse 
fator somado à alta 
do dólar e da inflação, 
mais a queda da veloci-
dade das vendas, torna 
o momento propício 
para investimento em 
negócios imobiliários. 

A Plano A aposta 
ainda na localização do 
Espaço Diamond Tra-
de, que está próximo 
do Shopping Diamond 
Mall, Minas Centro, 
Hospital Mater Dei e 
Conexão Aeroporto, 
como uma das vanta-
gens do empreendi-
mento. Mais detalhes 
do imóvel podem ser 
vistos no site espaco-
diamondtrade.com.br. 
Veja o anúncio na pági-
na 23.•

pós-litteratura

MEUS DOMINGOS
Aos GOMES  LIMA – essa lenda
Que dá graça ao universo - 
Vai a título de prenda
A homenagem do meu verso.

Esquecer um clã amigo,
Que me trata como irmão,
É proeza p’ra castigo,
Um pecado sem perdão.

Na Igreja da freguesia,
Penso em quem da minha estima.
A oração, porém, do dia
Se  destina aos GOMES  LIMA.

Desembargador João Quintino da Silva

Shutterstock
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Novidades e Clássicos

Tiago Parrela

Encarado como feti-
che e objeto de desejo 
por muita gente, além, 
claro, da sua qualidade 
sonora superior, os dis-
cos de vinil vêm recon-
quistando um público 
de jovens e adultos ca-
rentes da falta de qua-
lidade do MP3 e do CD. 
Gravadoras produzem 
relançamentos de ál-
buns já consagrados, e 
muitos artistas têm lan-
çado seus trabalhos em 
Long Play (LP), ou vinil, 
bolacha, provando que 
essa realidade não é so-
mente um movimento de 
saudosistas.

O mercado do vinil 
tem crescido de forma 
expressiva. As vendas 
nos Estados Unidos em 
2015, onde funcionam 17 
das 46 fábricas espalha-
das pelo mundo, cresceu, 
entre janeiro e março, 
53% em relação ao mes-
mo período de 2014.

Em Belo Horizonte, 
muitos desses amantes 
do vinil podem garimpar 
diversos títulos em sebos 
e lojas especializadas. 
Próximo à Amagis, locali-
zada no Mercado Distrital 
do Cruzeiro, encontra-

Feira de vinil realizada no Mercado do Cruzeiro pela Discoteca Pública

Discos de vinil, uma 
experiência sonora eterna

-se a Discoteca Pública, 
que possui um acervo 
de mais de 14 mil títu-
los, somente de música 
brasileira. Uma coleção 
particular do produtor 
Edu Pampani, que dispo-
nibiliza aos interessados 
fazerem uma pesqui-
sa em torno da música 
brasileira e conhecerem 
diversas raridades do 
cancioneiro nacional.

Os frequentadores 
da Discoteca Pública 
também podem adquirir 
diversos discos nacio-
nais e estrangeiros, com 
álbuns garimpados por 
Pampani, e que estão à 
venda, com os mais dife-
rentes preços.

Outro fenômeno que 
acontece na Discoteca 
Pública é sua Feira do Vi-
nil e CDs Independentes 
realizada desde novem-
bro de 2007, composta 
de um grupo de 10 a 12 
expositores, entre ami-
gos, lojistas, coleciona-
dores e DJs. O encontro é 
realizado a cada terceiro 
sábado do mês no Merca-
do Distrital do Cruzeiro. 

Segundo Edu Pampa-
ni, idealizador da feira, 
surgiu uma relação bas-
tante prazerosa e de ca-
maradagem entre os pró-

Wilson Avelar/Divulgação

prios expositores, que 
passam indicações mú-
tuas entre eles no item 
procurado pelo cliente. 
“Quem passa pela feira 
tem o prazer de trocar 
informações, altos papos 
sobre música, valiosas 
dicas onde encontrar 
equipamentos, discos 
importados, agulhas, 
etc. Todos estão lá para 
isso, repassar todas as 
informações possíveis e 
necessárias”, observou.

Na feira, o interessa-
do pode encontrar vários 
lançamentos e relança-
mentos em vinil de 180 
gramas. Todos os ex-

positores estão sempre 
atentos em atender bem 
a todos os clientes, dis-
ponibilizando, além dos 
vinis antigos, seminovos 
e originais e as bolachas 
recém-saídas “do forno”.

Pampani disse que 
o material levado aos 
eventos pelos exposito-
res está em estado de 
conservação impecável. 
“A partir de R$ 5,00, os 
clientes já conseguem 
comprar muitos discos 
bons; os preços são para 
todos os bolsos e gostos. 
Em cada edição da feira, 
os visitantes possuem 
uma oferta de mais de 

10 mil discos para se 
deliciar, ouvir e escolher 
o que levar para casa”, 
garantiu.

 
Qualidade 
sonora
Os discos de vinil são 

matrizes originais, quan-
do ele está com a capa 
intacta e em perfeito es-
tado de conservação. Na 
realidade, não existem 
mais as fitas “masters” 
das gravações que eram 
feitas dentro dos estú-
dios. Tudo foi perdido 
ou derretido. Portanto, é 
importante a valorização 
de qualquer vinil.

Segundo Pampani, 
o som do vinil tem um 
“sabor diferente” e van-
tagens cientificamen-
te comprovadas sobre 
qualquer som digital. “O 
som dele é único, e a so-
noridade do grave é uma 
das razões pelo qual ele 
é preferido, o som do CD 
é diferente, nem melhor 
e nem pior”, apontou.

  Além disso, os pro-
jetos gráficos do vinil, 
a estética, o conceito, 
a beleza, o tamanho, os 
dois lados e o peso: tudo 
isso faz com que ele ain-
da continue moderno.•

AMIGOS DO VINIL

Discoteca Pública está aberta ao público - colecio-
nadores, DJs, audiófilos e curiosos - para audições 
e pesquisas de terça a domingo, sendo que, nos 
dias úteis, o expediente é das 10h às 19h. Nos fi-
nais de semana, das 10h às 17h. Caso precise do 
áudio, é feito o serviço de digitalização do disco.

 
Outros locais para encontrar vinil em BH

Acústica:
(31) 3281-6720
  
Mandrahgora:
(31) 3224-3208

Aparelhos e peças

CATODI – Casa dos Toca-Discos: 
www.catodi.com.br

 
Dicas de cuidado 

 
Limpar somente com água corrente, e assim que lava-
do, deixe o vinil secar sozinho no escorredor de pra-
tos e nunca o seque com pano e nem o deixe no sol.

 
Não armazenar os discos empilhados uns sobre os 
outros, guardá-los na posição vertical, evitando 
empená-los, e em locais sem incidência de sol.  

Trem Azul:
(31) 3222-7666 

All Wave Discos:
(31) 3212-5295
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Benefício

Amagis Saúde abre 
portabilidade sem carência

A cada quinze dias, 
o setor de credencia-
mento do Amagis Saú-
de participa do grupo 

Os associados in-
teressados em migrar 
do Amagis Saúde para 
o plano Grupo de Esta-
dos têm até o dia 30 de 
junho deste ano para 
fazer a portabilidade 
sem carência.

Plano de autoges-
tão da magistratura 
mineira, a Amagis Saú-
de possui uma rede 
credenciada em Mi-
nas Gerais com cerca 
de 2 mil prestadores 
de serviços, oferece 
atendimento exclusi-
vo aos seus usuários, 
tendo sua excelência 
reconhecida oito ve-
zes consecutivas pela 
Agência Nacional de 
Saúde (ANS). 

Na última avaliação 
do Índice de Desen-
volvimento de Saúde 
Suplementar da ANS, 
divulgado em setem-
bro do ano passado, a 
Amagis Saúde foi bem 
avaliada em todos os 
critérios observados 
pela agência (atenção à 
saúde, gestão econômi-

co-financeiro, estrutura 
de operação e satisfa-
ção ao beneficiário).

Grupo de 
Estados
Para regulamentar 

e ampliar a abrangên-
cia da Amagis Saúde, 
a diretoria da Associa-
ção propôs a criação 
do plano Grupo de Es-
tados, aprovado em as-
sembleia geral extraor-

dinária realizada em 14 
de fevereiro de 2014. 

A modalidade ofe-
rece cobertura em Mi-
nas Gerais, São Paulo 
e Rio de Janeiro, sem 
a “diferença de tabela” 
aplicada quando o usu-
ário utilizava a rede 
credenciada de outros 
estados.

Mais informações 
sobre o plano da Ama-
gis Saúde estão dis-

poníveis no site ama-
gissaude.com.br. Os 
associados interessa-
dos em migrar de outro 
plano para a Amagis 
Saúde terão de cum-
prir o prazo de porta-
bilidade do seu plano 
de origem. Mais infor-
mações podem ser ob-
tidas pelos telefones: 
(31) 3079-3482, (31) 
3079-3499 ou (31) 
3079-3492.•

Grupo relacional da Unidas fixa
valores justos aos associados

Equilíbrio Financeiro

Os estudos seguem a 
legislação da Agência 
Nacional de Saúde, e 
o grupo discute par-
cerias e visitas à rede 
credenciada. 

São observados 
ainda equipamentos, a 
frequência das diárias 
e taxa, honorários mé-
dicos, inclusão e ex-
clusão de itens das ta-
belas de diárias, taxa e 
materiais e comercia-
lização de materiais e 
medicamentos.•

relacional da União 
Nacional das Institui-
ções de Autogestão em 
Saúde (Unidas) para 

estabelecer parâme-
tros para negociação 
com os prestadores 
de serviço do plano de 
saúde da magistratura 
mineira. 

Nas reuniões, o 
grupo estuda índices 
de reajuste e o seu 
impacto sobre o custo 
dos serviços, a fim de 
garantir o equilíbrio 
financeiro dos planos 
de gestão em saúde e 
impedir que os usuá-
rios sejam onerados. 

Amagis Saúde oferece atendimento exclusivo e qualificado aos usuários
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Data histórica

Integramagis celebrará 
40 anos da Amagis Saúde

Palestrantes, como Leila Ferreira, propõem reflexões sobre o cotidiano

Georgia Baçvaroff - 19/02/2015

Saiba como ter atendimento médico de urgência em viagens

Para garantir mais agilidade e eficiência nos atendimentos de urgência e emergência fora da área de abrangência  
dos planos Estadual ou Grupo de Estados, a Amagis Saúde sugere aos associados os seguintes procedimentos:

Plano estadual 
>> Fora do Estado, as urgências e emergências são atendi-
das pela Unimed;

>> Antes de viajar, faça uma relação e informe-se sobre 
os prestadores serviços da Unimed que atendem em ca-
ráter de urgência e emergência na região para onde o 
associado vai. 

>> Entre em contato com a Central de Atendimento da Uni-
med pelo telefone 4020-4020 para se informar sobre quais 
são os prestadores de serviço da região para a qual o asso-
ciado viajará. 

Grupo de estados (MG, SP E RJ)
>> Entre em contato com a Amagis Saúde para verificar qual a rede 
credenciada para atendimento de emergência e atendimento eletivo;

Para ambos os planos:
>> Caso não consiga solucionar algum problema, acione a Ama-
gis Saúde pelos telefones (31) 3079-3478, (31) 3079-3479, (31) 
3079-3480, (31) 3079-3481, de segunda às sextas-feiras, de 7h 
às 19h, e aos sábados de 8h às 13h15. Nos finas de semana, após 
as 13h15, o atendimento é feito pelo telefone (31) 99977-2860. 

>> Em viagens internacionais, contrate um seguro de saúde 
para garantir o atendimento médico em outros países.•

No próximo mês, 
a Amagis Saúde com-
pletará 40 anos. Para 
marcar a data, a dire-
toria da Associação 
está preparando uma 
edição especial do In-
tegramagis.

A escolha do even-
to para celebrar o qua-
dragésimo aniversário 
do plano de saúde da 
magistratura mineira é 
uma referência históri-
ca ao projeto que, em 
agosto de 2017, com-
pletará 15 anos.

O Integramagis foi 
criado na gestão do de-
sembargador Doorgal 
Andrada (2001/2002), 
cujo vice-presidente 
de Saúde era o desem-
bargador Tiago Pinto, 
como uma ação pre-
ventiva e com o objeti-
vo de promover a con-
vivência, socialização 

e qualidade de vida da 
magistratura mineira, 
tendo como conse-
quência a redução das 
consultas médicas em 
alguns casos recorren-
tes e até mesmo desne-
cessários.

Desde então, me-
didas preventivas vol-
tadas para a atenção 
a saúde tornou-se uma 
preocupação constan-
te das diretorias da 
Associação. Em 2011, 
na gestão do juiz Bru-
no Terra (2010/2012), 
tendo, como vice-pre-
sidente de Saúde, o 
juiz Luiz Carlos Rezen-
de e Santos, decidiu 
ampliar suas ações 
preventivas com o lan-
çamento do programa 
‘Amor à Vida’.

O programa conta 
com uma equipe médi-
ca integrada composta 

por um cardiologista, 
endocrinologista, den-
tista, geriatra, fisiote-
rapeuta e nutricionis-
ta, qualificada para 
orientar os usuários de 
forma individualizada, 

no desenvolvimento de 
hábitos saudáveis. 

Os atendimentos 
do ‘Amor à Vida’ são 
realizados na Amagis e 
os associados interes-
sados em participar do 

programa podem agen-
dar uma consulta pelo 
telefone (31) 3079-
3472. Confira a progra-
mação do Integramagis 
no site amagissaude.
com.br.•


